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Sí ntese (Sumário Executivo)

A Águas do Tejo Atlântico, S.A., adiante também des gnada por AdTA, estruturou o presente Relatório do

Governo Societário (RGS) relativo ao ano de 2022. em conformidade com a legislação em vigor, nomeadamente

com o disposto no artigo 54.° do Decreto­Lei n.° 133/201 3, de 3 de outubro, revisto pela Lei n.° 75­AJ2O 14, de

30 de setembro, e pela Lei n,° 42/20 1 6, de 28 de dezembro. e em harmonia com as instruções emanadas, para

o efeito, pela Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorizaçâo do Sector Público Empresarial (UTAM).

O presente Relatório dá nota do sistema de governação societária da AdTA, traduzindo­se esta rio conjunto de

princí pios e regras que os órgãoz de gestão respetarn no exercí cio da respetiva atividade e caracter zando­se

por incluir regras que visam a trarisparênca da adm nistração da sociedade. definindo a rezponsab Idade dos

respetivos membros, garantindo­se igualmente a responsabilidade pelo controlo de gestão. efetuada por

entidades nternas e também externas sempre que legalmente exigido.

Para dlérn das boas práticas de governança corporativa. apresentam­se neste documento a missão os objetivos

e as polft cas prossegu das pela Empresa e pelo Grupo onde esta se insere. tendo em vista o servço publico que

presta à comunidade.

Étambém apresentada a estrutura de capital. as partic pações sor as e os orgãos socia s que a compõem, bem

como a identificação dos órgãos de acompanhamento e fiscalização da atividade da Empresa.

O ano de 2022 foi um ano marcado por atividades relevantes, designadamente na preparação, na atualização e

no desenvolvimento (para implementação) de normativos internos que materializam boas práticas de

contratação pública, reforçando a sua cultura organizacional conseritânea com os princí pios de bom governo das

empresas do Setor Empresarial do Estado, considerando a última alteração ao Código dos Contratos Públiccs

com a entrada em vigor do Decreto­Lei n/~ 78/2022, de 7 de novembro.

De gua modo, em 2022 procedeu­se à revisão cio Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações

Coriexas da AdTA, o qual se integra num conjunto de nstrumentos mais abrangentes de prevenção e c:ornbate

à corrupção, dentro do modelo de integridade adotado no Grupo AdP e tem como objetivo a identificação das

principais áreas e interlocutores de risc.o que potericialmente poderão ser sujeitos à ocorrência de atos de

corrupção. bem como os principais ‘iscos daí decorrentes, os controlos instituí dos pela Empresa visando a si.ia

mitigação. a probabilidade de ocori­ência e a definição cios responsáveis pela implementação e gestão do Plano.

No contexto da pr­esente temática das boas práticas do governo societái­io. destaca­se igualmente a aprovaçãcr

da revisão da Polftica de Sijsteni:abilidade com a inclusão dos seguintes aspetos:

4r~ ~
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— Garantir urna cultura de segurança da informação e cibersegurança, assumindo a informação corno um ativo

crftico. e garantir a proteção do seu tratamento, de forma adequada, fundamentada nos princí pios da

disponibilidade, integridade. confidencialidade e rastreabilidade, em cumprimento com o estabelecido na Polí tica

de Segurança da Informação da Tejo Atlântico:

­­ Assegurar a proteção dos dados pessoais e respetivo tratamento de acordo com as finalidades previstas em

cumprimento com o estabelecido ria Polí tica de Proteção de Dados Pessoa s;

— Incentivar uma cultura de investigação, desenvolvimento e novação, dinamizando e estimulando a criatividade

e a criação de valor, potenciando novos conhecimentos e competências, nomeadamente através de criação de

parcerias externas e demonstração de soluções tecnológicas. contribu ndo pai­a o desenvolvimento sustentável

da Empresa. da região e das diferentes partes teressadas.

A AdTA aderiu também em 2022 à Po ‘tca de Segurança da Informação do Grupo AdP, a qual éaplicável a

todos os ativos humanos. técnicos, organ zai. vos e de riformação, onde, ~o cumprimento das respetivas Missão,

Visão e Valores, éefetuado o tratamento de um conjunto relevante de dados, nomeadamente de

administrddores, trabalhadores/as, prestadores de ser­viços e subcontratados, stake/7o/ders e entidades. p~bIicas

e pr vadas com as quais se relaciona, assim como em recursos de armazenamento. transmissão e processamento

associados.

Esta informação representa um ativo crftico para a atividade da Erripresa, pe o que a sua adequada proteção

constitui uma necessidade e uma responsabilidade de cada empresa do grupo Águas de Portugal.

Ainda em 2022, a AdTA aprovou um Plano Estratégico — Eriergia+2022­2030. que materializa uma ferramenta

de impulso para a criação de uma cuhura de gestão de energia transversal a todas as unidades orgânicas e

incluindo todos os trabalhadores. Neste contexto foram aprovados cinco objetivos estratégicos vertidos no

referido Plano:

1) Promover uma cultura de gestão de energia na Empresa;

2) Atingir a neutralidade energétca até2030;

3) Aurrientar a eficiência energética em 4% nas Fábricas de Água e de 10% nas estações elevatórias (objetivo

programa ZERO AdP):

4) Integrar as 23 instalações, que representam 80% dos consumos da empresa. no SGE até2030:

5) Melhorar a qualicJade e a fiabilidade dos rJados de enei gra.

1
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Gn.p. A1u0 da PaetsgaI

data correspondente ao arregamenco da

data da úlnina evidência

CAPITULO lido RJSPE— Práticas de bom governo
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MISSÃO

VISÃO

Missão, Objetivos e Polfticas

1. Indicaçffo da missifo e da forma como éprosseguida, assIm como da vkâ’o e dos valores que orientam

a empresa (vide art(go 43.° do RJSPEJ

A Águas do Tejo Atlântico tem por missão explorar e gerir o sistema multimunicipal de saneamento

de águas residuais da Grande Lisboa e Oeste, garantindo a qualidade, a continuidade e a eficiência dos

serviços públicos de águas, no sentido da proteção da saúde pública, do bem­estar das populações,

da acessibilidade aos serviços públicos, da proteção do ambiente e da sustentabilidade económica e

financeira do setor, num quadro de equidade e estabilidade tarifária, contribuindo ainda para o

desenvolvimento regional e o ordenamento do território, bem como para alcançar as metas previstas

nos planos e programas nacionais e as obrigações decorrentes do normativo comunftário.

Sermos reconhecidos, nacional e internacionalmente, como uma empresa de referência no setor da

água em Portugal, pela qualidade do serviço prestado, inovação, competência, eficiência,

N\r
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sustentabilidade e criação de valor, num quadro de respeito pelas exigências legais aplicáveis e outros

compromissos voluntariamente assumidos pela empresa~

VALORES

Assegurar a preservação da água enquanto recurso estratégico essencial à vida e a equidade no acesso

aos serviços básicos associados, a par da promoção do bem­estar, através da melhoria da qualidade

de vida das pessoas e do equilí brio ambiental.

POLÍ TICA DE SUSTENTABILIDADE EMPRESARIAL

No âmbito da nossa missão e prossecução da nossa visão, trabalhamos diariamente para:

— Assegurar a prestação de um serviço sustentável e inovador, focalizado no cliente e nas demais

partes interessadas, respeitando a envolvente, a comunidade, o ambiente e promovendo a

colaboração e a partilha de informação e de conhecimento;

— Gerir os ativos fí sicos, permitindo otimizar a relação entre os riscos, os custos e desempenho, numa

perspetiva integrada do seu ciclo de vida e assegurando que os mesmos cumprem o seu propósito,

gerando valor;

— Executar o investimento necessário no prosseguimento da nossa missão, implementando

abordagens para a otimização global da gestão dos sistemas de saneamento de águas residuais;

— Orientar a conceção do sistema para a economia circular, garantindo uma maior eficiência no uso

de recursos, nomeadamente através da aposta nas energias renováveis e na promoção de outras

práticas de otimização energética das instalações, na reutilização da água residual tratada e na procura

de novas soluções para as lamas do processo;

— Estabelecer contratos de fornecimento de bens e serviços com fornecedores que partilham dos

nossos princí pios e ética empresarial;

Garantir que os trabalhadores encontram todos os dias um local de trabalho seguro e saudável,

integrando os aspetos da Segurança e Saúde no Trabalho na gestão dos nossos negócios, para que

todas as atividades sejam consideradas sob a perspetiva da prevenção dos riscos;

— Garantir a igualdade de tratamento e oportunidades no acesso ao trabalho, ao emprego, à formação

profissional e à progressão na carreira e a conciliação e participação equilibrada dos homens e

mulheres, na vida pessoal, familiar e profissional.
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— Conferir responsabilidade e motivação aos trabalhadores para um desempenho de elevado ní vel,

envolvendo­os através da consufta e da participação, fomentando o trabalho em equipa, transversal

à empresa e promovendo a formação contí nua.

— Estabelecer uma cuftura de melhoria contí nua que consolida a gestão dos processos e promove a

eficiência dos respetivos desempenho e modelo de gestão;

— Garantir uma cuftura de segurança da informação e cibersegurança, assumindo a informação como

um ativo crftico, e garantir a proteção do seu tratamento, de forma adequada, fundamentado nos

princí pios da sua disponibilidade, integridade, confidencialidade e rastreabilidade, em cumprimento

com o estabelecido na Polftica de Segurança da Informação da Tejo Atlântico;

— Assegurar a proteção dos dados pessoais e respetivo tratamento de acordo com as finalidades

previstas em cumprimento com o estabelecido na Polftica de Proteção de Dados Pessoais;

Incentivar uma cuftura de investigação, desenvolvimento e inovação dinamizando e estimulando a

criatividade e a criação de valor, potenciando novos conhecimentos e competências, nomeadamente

através de criação de parcerias externas e demonstração de soluções tecnológí cas, contribuindo para

o desenvolvimento sustentável da empresa, da região e das diferentes partes interessadas.

Acreditamos que o sucesso sustentável apenas poderá ser alcançado em estreita articulação com os

nossos trabalhadores, os nossos clientes, a comunidade e demais partes interessadas, conferindo

responsabilidade e motivação aos trabalhadores para um desempenho de elevado ní vel, envolvendo­

os através da consufta e da participação, fomentando o trabalho em equipa, transversal à empresa e

promovendo a formação contí nua e estabelecendo uma cuftura de melhoria contí nua que consolida

a gestão dos processos e promove a eficiência dos respetivos desempenho e modelo de gestão

COMPROMISSO DE SUSTENTABILIDADE

O Compromisso de Sustentabilidade do Grupo Águas de Portugal fixa as ambições em linha com os princí pios

de eficiência, inovação e qualidade de serviço, no quadro de responsabilidade empresarial, ambiental e social

estabelecido no rumo estratégico que prosseguimos com o propósito de fazer a diferença na vida das pessoas.

As ambições de sustentabilidade estão alinhadas com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda

2030 das Nações Unidas e focam­se no propósito do nosso trabalho, na ação pelo clima, na economia circular,

na valorização dos territórios, na inovação com impacto, na cooperação para uma gestão sustentável da água a

ní vel internacional e na educação para a sustentabilidade.

A
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TMABAD{AR COM PROPÓSITO

AGR PELO CLIMA

FAZER A A LCOILOMI’ CIPCULAR DA ÁGUA

~ DIFERENÇA

NA V 1 D A VALORIZAR OS TERRITÓRiOS

~ PESSOAS INOS.AR PARA IMPACTAS.

6A2A.flIR ÁGUA E SAÍ LEAMIPITO ALLM FP.OdTEIRAS

EDUCAM PARA A 9JSTL’JIAISUOADE

2. Indicaçifo de poí fticas e linhas de ação desencadeadas no âmbito da esttatégià definida (vide art&o

38.0 do RJSPE), des%nadamente

a) OL2et/irtse ‘e~.hcCQ5 c~as3adbspeán~ acc’n: tasre/arrcrsac’ au nvru5r~erccs Jia1:~ C2Ce eruareSa:)d

~? cicaAç&[ (v)’ C3.t7 JnQ e ir;c~’,c. 2v’ c’SL)cSCt?,’CS ccaarfv’cas e .‘~oe)ce.a’s;

A ativida e proszedLnda pela Empresa. enquanto inst ruisierito empresarial do Estado para a concretização de

politv.as publicas e de objetivos nacionais no domí nio do ambiente. respeita o enquadi ame.nto fixado nos lei mios

do Artir/o 2’1.° do Decrelaa n.3 1 33/20 13. de 3 de outubro, que estabelece o Re~time jurí dico dc) Sector Público

Empresarial, e as orientações emanadas através de desparl rIr ministeriais e deliberações dos arionist/s, as quais

devem ser vertidas noz planos estraté~icoz dar empresas.

Assim, compete E área overriativa das E naricaz, ali’avez c:ia [:)ireçãdl Geral do Terciuro e Finanças, a definição de

orientacoes lendo cru vista a elaboração rios respetivos planos de atividade e orçamento anuais, bem como o

corrI oslo c:la evolução i:loc. n í vei’:: e ccindiçõe: de end ‘vidamento. noz te ‘mnr’s definidos rir Ar t 30 29.0 do Dcci eto

n.° 1 33/2013, de 3 de outLibro.

Conforme tamnben’i resilta do referido RegHne. compete ao Ministro do Anibierite e da Ação Climática.

enquanto t’.jtela retorial, designadamente:

a’i Defoin e comunicar a polí tica sectorol a pmosse~’uin. corri base na qual as empresas dc) $rupo AdP

derirnadair’ente a Ánuas do Te~o Atláiitico. S.A.. desenvolvem a sua ativid.:ide:

bt E n’tir as .rir:’ntaçães e.;peciticas de coriz sn::ctcinial aplicáveis a cada empresa:

c3 Definir os r.;bjetivos a alcançar pelas empresas do pmupo AdP. designaciamente pela Agi.iac do Tc~o

Atlântico. S.A.. no exe.i cicio da respetiva atividade opei jooi ‘aI:

r:fj Definir o ní vel de serviç:o puhlic:o a j:’’’estar se as em p .esc,s c:lr si’upi:c AdP. e promover

necessár~ar para a resoetiva cur tratua zaic.
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O exercí cio das funções do Cor selho de Ad rinIotrac~o da Aguas do 1 ejo Atbntico. S.A.. ter3 CrYi ror a o

previsto na Iegislaçho em \‘I/or. ciesigriadameote rio Decreto­Lei n.0 133/20 3, de 3 de outubro. e rio Estatuto

do Geslor Pr:iblico aprovado pelo Decreto­Ler n.° 71/200/, de 27 de rrrarço, na sua atual redaOo o qual. prevê:

~) Cvrnoisr os ob1et~vos /xados em Asse’rrblva Gera!. ror’sta’tcs rios coí rtratc’r deeesO~cr’

b) A~sep,urar a cor;cret~zaçéo rias orieritaçôes detinidas nos rerrnos da lei no contrato oeí /estào e rea iz~’ao

da estrate~a da empresa,’

c) Aco,rcaan’rar. verificar e r’o~ solar a evo ~JÇàL cas atividades e dos negócios da empresa em todas as suas

CO? ?pc)I7enÍ ec

cI~ A a//ai e r~e’ ir c s riscos re’ entes 3 ar’v,dade rIa emoresi;

e) Psseeurar a sutc’é’’cia a ~acc2c~r e a /i!,,í ’dade das n~ rações reat Las à empresa beru co/no a ses

confc’enciaiidaae

/2 Guarda’ 7g o proJisS’onS/ sobre os cactos e oou. n7e’?~os ~sro conie ,,nento resu’re (10 easerc crr ~., s as

binçcda e aàa o :i’~ai­ o’’ r~t’/co:’ 5/’~d7 a ~ a /da’~daa~. co? prore’ZÜ~i ~or’o ou a 4e’o. Jdat­i nente

ou pu’ rterpemia pes~oa. o coo rec ‘ne’!c q e adr ei/ia de t­~ I:S(jC~5 ~ Q~2CU

~r,) As:ar’pira, o ti atavie, ria eq~rt.3uvo 00.) ac’or”str’s

No exerci~ic das sr.ras funções, os membros do Conselhc’ de Administração c e em arnc a promover in rlat sas e

a elaboração de propostas de ações 9IJC se revelem apropraaclds pard c. dezen\olv mento do setor.

designadarriente com rcidência mc Grupo AdP.

Os gesto ‘es p blrcos que integram o Conselho de Adnrinisliaçào da Águas do Tejo Atiuintico, S.A., esthm; ainda

sujeitos ao CL mprimento das, boas práticas de gpvermoçuira :;ocietária e de gestuio empresarial, nomeadamente

em rrrateria de transparência presiençãc’ da Cormr.ipçàci, padrÔes de ética e conduta, responsabilidade

social, polrtica dc rccr rrsos hrjmaros. pr’ornocào da ipualdade pr~\ erirão de conflitos de rito­esse e respeito ~ a

cmancorrê ria e as~er les do mercado.

O:’e’rt.;çôes i5~:oscocas ..e.”ae

Sem prej’.i’1.o da respr:’tiva autonomia de gestão. o Conselho dc Administrarão da Aguas do ejo Atlântico. S.A..

a~ Assesurar o cuisiprinrento da missão da eiï rpresa e o exercí cio da sua ;airodade em articulação com

as poluira; est’’ai ~ se~ c:ii a is definidas ~clo Govei ro. rijmn; qr.nadi o de —ar ionalidade ei’npresam Lá.

~E /4
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otimização pe roanerire dos seus ní ve~ de eficióncia, qualidade do serviço prestado. respeito por

E:ieVadO.5 padrões de qualidade e segurança;

h~ Ser socialmente respons~vel. prosseguindo na sua atuação objetivos sociais e ambientais e promovendo a

corripelitividade no mercado, a pr oleç.ão dos consumidores. o investimento na valorização profissional

e pessoal. a promoção da igualdade, a i:rote’;ar, cio anibier~te e () respeii:o por princí pios et aos:

a) Deseri’~olver acoes de sensibihzaçào an’ibiental, promovendo a utilização eficiente e a proteção dos recursos

hí ciricos;

d Promover o equilibrio adequado entre os ní veis quantilati’~r.o e qualitutivos mie serviço pdbhco a prestar.

lendo em vista a satisfação dos ulenles e a respetiva comportabilidade e susientabilidade económica,

financeira e ambiental;

e’t Adotar metodologias que permri:arn pmornove a melhoria continua da qua darle do servico prestado

e o grau de satisfação dos atentos:

f) (:.r:ricielizar poht nas de recui 505 humanos oriei t~dus para a valorização do individuo, pai a o foi a ecirrienl.o

da mot vação e pdia o estí mulo ao durrientc da produtividade e satisfação dos colabo;ijores, rim

riuadro de eq i l’br o e rigoroso ~onti ol~ dcs ~ncai’gos q~e lhes e~t~o assoc ados. cora pTtí vel rofl­i a

respet sa d amer sào:

~) Desenvolver iniciativas l:cnderites a promover a ieualdacle dc’ tratamento e de oponturirlades de çerierc),

a eliminar as discriminações e à pei m Iii a coric 1 açã: da v da pessoal. familiar e profissional:

h) Implementar polí ticas de inovação dei ití fica e e ,ecr o ug a C~ iS :. emites. pmom.;\encic) e eslimulanclo novuS

ideias, no\.cs produtos. novos processos e ‘r a~ sLm r la~ç~ns de rriercado. em benefibo do curiipnirciento

da si. a rn ssâo e da s tis’ação das necessida’ e: :oletivas e orientadas para a sijçtentab dade ecoriórriica.

finiance ra ,sr m: a e ~rnl:) r’ntal:

d Adotarsistemas de informacão e de canto o ir temo adec1 jados h si ia dimensão e com1::~le:edade. que

cubram tridos as riscas relesantes sJsc.etí \ es le a mio ~ permanente por entidades competentes

pard o efeito.

Qo~.~oaç’~es~

O C ornei ho de Adn­i n :at ‘adão deva a asseaL rar um modo lo rIr:’ ~ovn’ e Içar zativo api’cpriadc ~àr a qi ia a

Fmoresa rvenute uma r~e’sda de mesão.;) q. e ~cIua ~s que adiante se enurisi3il:

Retorna da capa idade dE:’ resposta ao: gmarimies de :aiio” arnb~entan, nomeaciamerrle:

• 1. Aurneiï tc da efw i~ncia na i t z.acão ao re.:ur SOS p rniãiio:;. i’esilifncia e sc’g~~iança dos mtemnro

1~
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1 .2, Evolução pai a una ecx,rrornia circulai e neutra de Carbono, erri especial quanto a e~r zaçàc

de águas residua s. \a orzação de lamas e neutrahdade energeucd:

1 .3. Aprolundair erto da re aç~.to com as com jnidades e o lei ritn.Si’io na diversificação das origens, na

fle~ihihcJade dos se ­~ ç~s e no cumprimeiilo dos valores limile par a desrargu dos efluentes nas redes.

2.. Contnbut:c: pana a consc daçâc; e susteritabilidadc do sctor um linha com ‘a plano ustratéçico sutorial

em especial:

2. 1 . Contribuir para a coesão temtonial e equidade no acesso aos ser~ ços. com reforço da peocupaçào

na sijsteniiahiljdade~ económica e anabiental das atividades;

2.2. Proporcionar modelos ali ernal vos para a atuação ;irt cu ada com os sistemas municipais

2.3. Facilitar a irTte,çacãc ~: e sstemas de drenagem de k~uas p uviais;

.3, Senisibilização ~ui a a gloL_a dade dos c:~ dos incorridos id piestacão do servico, de emnire os quais se

destacam os ci.istos na unta:, tenc o e aa v sta:

3. O ma o reconhecimento por parte dos ‘ter’~e a em tes no setor de todos os c’.jstoz efetivanier:te

co dos ­c sentido de assegurar a valoriz.açào ràc s a do i e:. rso água. mas oobreni.inic dcosenaiços

esser c ais : ue lhes são pre~taclos por um coriji tc e e ai d :des;

3.2. A :ido ;ãr:. de ‘a rn c: rsrriportarï ento r esporisá\.’e.i e de co rislinim; n aais rac: ionais pr: l:)artr: c:los

ut lizajores r .in c ~a s, das atiodades económicas ia dos consumidores irrclividuan:

:33. No c ~sr: au a gu z i. t zadores não doriiésticcrs. a redução da carga poluente rirei a ia para as

insta acões de iratan ento de açuas resduais nibamias. obrrçai ido a estririentaad ad c ona s pana

aszegiii ar a qi ahclade mi’nimna ria áçua resicJual que érejeitada de rnrodo a não iinrpaczr mcas ri’ie’co

recetoies.

‘1. Pronioçào rio deserivolvirnieiaao rc­çinna . coinpatibilizaii ao com a e e ação c a iaTC ê.micia ea s~ia

natiireza empresarial. designadarnerï tc­:

4, 1 . N~1 ii itecraçao una com les fum c ‘a a s com sta á ncorpol ação de e~per â’nc as jivenciadas

rinite) às i ealidades tei ‘ntor ais

4.2.. Na diramiza:~lo de redes de conapetãncias em anabienite descentralizado e colal::.orati

‘4:j. Nas Polca’: de ontrai:açao de bens e serviços qus sem preji.ií zo da i­ac irnardade ecorrcmica.

promovam ç~ droervcIvirneni:o das auviclacics iadon,crraicds ‘anormais.

~‘. Elevar o: ní veis de eiic’óncia e monsistáncia. potencia do a nalui eza empiesai i:il e a apac.larle i e­n. rica.

em especial:

~ P~
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5. . Quarcuo à atraçào, retenção. deserivolvimei ccc e icessão dos quadros, alinl’ando—o Com OS desafios

do setor e pdcirôes da regulaçí io;

5.2. No refoi ç.o da aposta no digital. incluindo a segUrança cibernética, prosseguindo objetivos de

res 1 ênc a, ei c ê rcia e ligaçào às comunidades.

6. Assegurai’ as bc:as práticas na gestão de ativos, tendo como reft~ ãncia a noirnia ISO 55001 conciliando

um esforço de otimização com os desafios de preservação e i esposta aos grandes desafios ambientais,

através da:

6. 1 , Defiriiçí ~o da politca de gestão de irifraestruturas,

6.2. C_onsolidação dos s’sternras de informação e avaliação:

6.3. Iritevraçâci com pr tiras de gestãc) de risco e de resposta às a[teraçbes climáticas;

6.4. Inteviação consistente e coerente nos exen c los de planeamento ecc>riómic:o e financeiro.

7. Capitalizar as competências e capacidades disponí veis ria internacionalização do gri.ipo AdP em projetos de

nteres.~e i dcic.iniul. potenrciandc colaboraçoes. através de AdP Internacional, ‘:ie Ion~o prazo. de valor

acresce lado e com isco ~anceirc: delimitado, para além da coopei’açào com enijdades de reí erência

ate cc. ~ OIi.i 1

~ Assennt:lc:’ia Geral de 2.5 de junhc) de 2021 foram aprovadco as Orientações Estrd!éçic:as e c’s Objetives rIs’

Gestão para o Conselho de Admirristiação da 1 ejo Atlântico, para o mandato 202012012.

15~ C’’ik~ CL? O.:’~?”.’.’~ê,?~C CiCS .“~L?S.?~OS, ~?SS’!~? CC?’?20 ;c.’.:CaÇtC 00S CeSU.QS ~&~os c? 0555 C~ecdddS

cc

Os objetivos do (;­Uf)C) AdP são dccc rn— i nac os pelas polil: z:as ~o\’en namentais para o set:rar , através de

orientacées \.ei~tar~as nrco planos ectratéáicos aplicáveis às suas áreas de atiiação. de orirsntaçôes gerais ernarradas

através de clc’spachc ministerial e por c)rientações especiTicas dos aciornstas. Nos termos rjo regime jurí dico do

selor emnpre:aral do Estado e do Esta ri:’ cIo Gesior Pi:blic.cr, o Estado, enquanto acionista pra via indireta.

define as orentações est ‘atepsas.

As cc ient~çõeç Estratégicas e cc 01: ervos de GesOira para o Conselho de Administração da Tej~ Atlãni cc pai

o rnandai:o 2.0202022.. í oran aprovados na Asse ril: eia Geral de 25 de jurihc’ de 202

Sçrï i pi r:ji.ié:r: ia aierição da pr c.sscr:Liçao das omientaçdec cvi:’ atég c.as Jc:te iradas, a a~ a a ~ao dc’ ~.rst. a

realizar anualci ente pelos titulares ria função acicrista na Asse~ aal:;le a (;eral Ordinária da Sor cd ~de. erá poc

referência os OL)jeti\OS e iriclicad’s mcc d~ rlcrenapen’ho anuais (Financeii os .‘~i chiem la ~ e le Se ~ çc) pai o

~mrí c;do do nundato. CUIlO n’ . ­ i’ a ~.3 :~e apresenta riO quarto A

IfI2,5~2
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Gmp. A1~... de P~ea1~

Neutralidade Energética (NE)2

Plano de Lamas (PL)3

Reutilização (ApR)

N~o Atingido (1)

APRC <0,1 Op.p
DCDMA> 105%

END>2.0%

A PMP ~ 1 dia

IãRL< ­5,0%

Modo de ava1iaç~o

­O,IOp.p. ≤ APRC ≤ +O,lOp.p.

95%< DCDMA <105%

l,5%< END≤2,0%

IsPMP= 1 de

5,0%≤ ARL≤5.0%

80,0% < A PLMP < 90.0%

90,0% ≤ AQAR ≤ 95,0%

75,0% ≤ NE <90,0%

40,0% ~ NE < 60.0%

EVEF ApR até31/03/2022

Peddo ACA até31/03/2022

Superado (3)

APRC <­0,lOp.p

IXDMA < 95%

END≤ 1.5%

PMP ≤ 60 dias

ARL>5.0%

A PLMP > 90.0%

AQAR> 95%

NE > 90%

NE ≥ 60%

EVEFApRaLé3 1/12/2021

Pedido ACA até3 1/12/2021

Lançamento, em cada ano, de coecursos para instalações com capacidade de produção face ao previsto no PAQ

Lançamento, em cada ano, de coecursos de empreitadas previstas no PAO, referentes a produção de lamas.

A a~ 31 ri ~ã. éi’ed Zclr. anualmente. em fi.irit~o do çraIJ de concretização dos cbjetivoz. coo orne quadro:

Grau de ConcretizaçAo

GC< 1,8

1,8 ≤GC<2,5

GC ≥ 2,5

Objetrvos não cumproos

Obletwos cumorido.,

Objetivos superados

eridc’ p01 base o cnteno ccrpolatlvo de aplicação dos indicadores dos obietivos de ~est~o ao ~1~i0 de 2022,

non’icadarnentn quanto a e zo i, çao dos pmcessos dos invc’stimnentos. assooadr ans indicadores de Ne itra dadc

Erier~étio:i, Plano cio L.ain,ss, Rei. ti zação. e E:í 1uenie~ A~ji OifldLlrtriais e ~i’0peCLiai’ioS. estes flaO são aI .o ( e

?lvaiiaçao, por não se ericorii:rarerr l e~riidas as bases recessar as paia o oferto,

lo decurso dc. exercido de apuramerrl:o dos indicadores dc: ~tnaâo do 202 1, vori ouse não estarein reunir as

as n: ii çfies p.~ rã avàliã r os indicadai es de Nei.jtraljdade Enerçjét ci, Plano de Li mnà~. Reirtilização e Ef Iue:rvter

A~ai:iridijstrinis e A~ropecuarios tendo sido definido que. para c:fç’il:os da avaliãção tios objetivos dc n’oiidai:o. @

considerando o andanier lo aos pi ocessos de ir~veslirnentos, os ob~etivos não seriam alvo de aval ação Cfl’i 2021.

me ~do o seu peso ix:dist r ibuí dø pelos reslai ri es c’b~ei ivos.

C (arlside:rdndo qij~, ern 2022, os i n eco n ~e ritcr, assrãciaclr:r; aos i ridim: a: ( iC~ i efei rios nãr: re aro a

r e:e~ rrk’imc’ntcs pie. isto. ri i,Sr te;r­~e Sittiãção do .3rici anterior, te ~co :.r ar~ Ianeritcr rios crbjetit 05 tE’ ~E

Indicadores dos Objetivos de Gesl~o
Atingido (2)

Indicadores Financeiros

Eficiência de Gestão (PRC)

Dí ~da Comercial de Devedores Municipais (DCDM)

Limite ao Enda,idamento (END)

Respeito pelos Prazos de Pagamento (PMP)

Rentabilidade (RCI)

Indicadores Ambien~is e de Serviço

Cumprimento do Plano de Manutenção Preventiva (PLMP)

Qualidade das Águas Reeduaa (AQAR)

A PLMP < 80.0%

AQAR < 90,0%

NE <75.0%

PL<40,0%

EVEF ApR após 31/03/2022

Efluentes Agroindustnais e Agropecuários (EAA) Pedido ACA após 3 1/03/2022

Escala do medo de avaliação aplicável quando PMP inferiora 60 dias e cumpre a RCM 34fl008.
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de 2022 sido efetuado coro a diswibuiçào equitativa da poridei ação dos indicadores rão avaliados pelos restante:

indicadores.

A avaliação global de atingimento écl~ 2. a que corresponde o grau dc concretização de objetivos al:ingidos.

() detalhe do apJramenlc dos objetivos de ~estào em 2022 comia do quadro

Indicadores dos Objetivos de Gestão Resultado Atingimento D~”~P~I~O Ponderação C~1cuIo

Indicadores Financeiros

Eficênciade Gestão 2,3 p.p. Não Atingido 1 13,3% 0,13

D’v da Comercial de Devedores Municipais 348,2% Não Atingido 1 13,3% 0.13

Limrteao End~’idarnento ­6,4% Superado 3 13,3% 0,40

Respeito pelos Prazos de Pagamento 5 dias Não Atingido 1 13,3% 0,13

Rentabilidade 27,1% Superado 3 3,3% 0,40

Indicadores Ambientais e de Serviço

Cumprimento do Plano de Manutenção Preventva 812% Atingido 2 13,3% 0,27

Qualidade das Águas Res duais 99,0% Superado 3 20,0% 0,60

Neutralidade Energétca na ­ 0,0% ­

Plano de Lamas na ­ 0,0% ­

Reutilização na ­ 0,0% ­

Efluentes Agroindustriais e Agropecuánios n.a ­ ­ 0.0% ­

Valor global de atingimento dos ol~eti~s 2,1

Relal ivarr ente à jictificaçao de desvios e rriedidas de c.orreçao rios objetivos não alingidov hã a considera o
segui rife:

~c’’?c.’.’ ce~’esr.ro

A eficitâricia dc gCstâO éaferida pela cc)rriparaçac) do Plano de Redução de Custos (PRC executado com o
.aprct\ado no Plano e Orcarrierï to de 202.2.0) PP.C éapurado pelo ~‘so dos qastos operacionais (gastc~~ das
\endas. ESE C gaSV;’S coro pessoal), sobre o volume mie rie~0cic:s.

0) \/olurne c:le Neçóc:ics compreende a prestação de sorvi os a i tilizadorcs mi inicipais c a .jt lizadorcs clirctc:s. A
ACTA tei­o faluiacão da prestação de serviços por ­ei dimerito’.: taribí i s. do qi ai resi. Iti a ai lsêric. a de irï ipacl:O.:

por variação rios caUdais. As vendas eftctuadm a c entes diretos têm fciJca (U>~picSsao no total do \!oluiyc­’ de
l’­.levorir~s.peki que as ligei ias variações iS ~~u ï ’ c:la es ido são repi eseritativas, temi (:‘Videflciarri elerto associado

a si[’ações e:~cec.ionais ocorridas no ano oe~ ~n soa i pote, a ~i ‘tacão geopoliuca.

(9 volume de nesdcios revista urna variação nevas».:a para iv .rçamnento de 59 mil ei. ­ (0. 1 RO. do sulm’ita a
lacra ‘05 e:’crivc.iOflatS, pelo que o inipacrc: ‘az e~ c Ë’nrç ~a’~@iidt’de eiei!o :Jm gastos.

O totz dc­: castos operacionais apurado em 2922. ,rscer’djcu a dOS inill’i9es de em : : for’ dc api’o\aslcs
e ‘r” mc: ritc~ dc 202 urtno 1 de ­19,9 n~ll­?c’ç de ri ii o’:

13/112 /
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1\Jo ei itarito, para avaliação da eficiêricii deve tei ­se em conta os fatores excecioriais que afetem a comparação
do racio, designadamente os decen entes do curi iprin iento de mpos ções ega s ecO ~r .e geo )O ira.

(2 impacto nos gastos decoi rentes de fatores eY.cecionais ascende a 62 m hões de e os no executado em
2022 e a 8.6 milhões de curo; rio piano e orçamerto rie 2022. rJonrJe resulta ~m total de gastos ocorridos de
43,3 milhões de euros em 21)22 e ‘41.3 milhões de euros orcamnerYtados.

N.los gastos das vencias o efeito da c:rise geopolí tica nos preços não se encontrava prev sto no o çame r:o de
2022.. assim como a ocorrência de maior cm nsurno de reagentes. 0) mercado de reagentes ~m 202.2 sofreLi
grandes oscilações devido ao aumento abrupto dos custos cr.im a energia elétrica, gí s ‘atu ‘a.l e. combustí veis.

doe tiveram ongeru nas perturbações dos mercados páscov cl, bem c:omo rias altera óes resull:antes ca guerra
na Ucrânia.

Relativansente ao consumo especí f co de reagentes em 2022 deve terse cru conta o efeto comb nado do
incrernentoda qi.iantidade de ázua residual tratada rias Fábricas de Áqi ia e a carga po ue’ e afl cm te. q e
induzem variações no comisumrio dos diversos tipos de i eagerites.

Nos gastos coo FSE Furam corr igidos para efehos compai ativos com rj orçamentado en i 2C22 com os gastos
excer. ioriar, relativos ao covid. a ações para reforço chreto ria sevurança arribient.al e de ~aúde p. blica. a açoes

para reforço dire~Lo da segurança de ‘. essc ç equpan’ortr’~ e nfraestruturas, e a cor t “ ização do efeito da
1 1 p~ l õ.

Actcionalrriente. foi consic:lerado ias ri’ibricas de r.:onsei’vaçào e reparação E) T l:’ad:e~ apurado devido à c:rise
geopolí tica. em que o incremento generalizado dos precos de mercado neste setor, evor.i quer à revisão de
valores contratados, quer à celebração de novos contratos com valores superiores acus prat caclos rir passadr
(quando comruparados c:ort’u c:’s preços pratucaclc:’s erri 2.02 i e rio primeiro trirriesi re. de 202.2).

Nos gastos com pessoal foi considerada a correção decorrente dc disposições legais que constr:miem ‘.ambern
fatores excec o a s tais como as progressões. reclassificações, atualização salarial, regularizações de ví nculos.
eqccparai,ao co — a fui ~ãr’ pública e especialização; cte lérias e sUbsí dio de Farias.

o; ~ n’cá 302’erC..d de de~.eco’’es c’k,..’~

A evoli.içào c a d vida comercial dos utilizadores ri iunicupais registou um aun’iento ‘ida v’enc ria en’i 2.022.
cors’iparat v’ainerte a 202. 1 . pelo qr e o indicador mdc atinge o objetivo de redução.

Apesar dm: a,jr’ e stc. a s tjaçau: e r. ‘cunscntn a 5 utilizadores e apresertta urna antiguidade reduzida
obstarit~ a Ad’TA rnarstérru o ;ucompanhamnei’ito e ;is diligências para a reri upei’ação rios prazos li unto dos
utilizadores.

Res’ae a .9:53235 c2 pm~e.men:o

r~i~ esr.ala mie a ,aliarào rir’ indicador está previsto nu ei d] ar ran’uento ciiçtunto cc’i’isoante di enqi.iadr;imeritri dc:’

PF’—i P face ao ri sl:)ostu) na 0CM n. ‘31120$, de 22 dc’ (es e i’c~i’o. que estabelece, no ‘‘Prcgrana pagam a ten’il::c~ e

loiras’, os i riteiva los de dita uns ssi ;ei:; l:iara a evcil ução o : praz.c rara detei s’ri’nai’ o se’u.i gi ‘au de c uml:’r i rn’ientct,

Ir

4
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Em 2022. com uni PMP de 30 dias, vei fica­se o cumpomento legal do prazo. mas considerando i escala mais

e;ogente para a~’aliaç~io cio iri~.iic.ucloi­ c.lr: ~eStàO. (.ieVd.) ar PMP de 2021 ter sido de 25 dias,a variaçí io de 5 dias

i o um te dc; rn dia, c:stah:’lec:ido para o cumprimerto dc ind cador.

3. IndicaçJo dos fatores crí ticos de sucesso de que dependem os resultados da empresa.

Os fatores chave de que dependem os resuftados da Empresa estáo elactonados. sobretudo, com a relaçâo

evistente entre a AcJTA e os seus paiceilos municipais, ria sua dupla condição de acioiaist~s mirioritarios e

utilizadores do sistema rn’,iIi iri iunicipal. 1 elação esta que se tem pautado por princí pios de respeito. corifi~nça e

celaboracão.

A relaç3o da Empresa r.:om um conjunto de parceii’os institucionais. de entre os quais se destacarï i o Concedente,

a Entidade Resuladora dos Sei’v ços de Ápua e Resic:luos (ERSAR). a Açêricia Portuguesa dc Ambientu. l.P., ~s

instâncias europeias e ouiras Entidades do Setor constitui tamhc3rn urri í ator determinante para o derc’mperilio

da En presa.

Adiciorolmerite. e<iste uro conjunto cl@ fatr.)res chave com irripacto na ativid;ic:]e e nos iesultac:los da Hrripi’csa.

dos quais desiacarnc’s:

• l~~sac:) do emquadramento normal ivo de. orçanização (1(5 ~(t 01’.

• E;;i~&ric.ias arnbientais, nacionais e e’.iropc’ias relevantes rum qi.iadio de corï teri~io ck’ çassos no setor publico:

• Eorte relevaricia do preço da enerçia. enquai itc variável não contrelável, e que crrstitu no conjunto rios

gastos opei’acicai ias, d i.i ca na sï evarile rios o ­ iecimentos e Serviços Externos

• Atuação do Re~j adcr Setcr aI, som inaeperiderc a assep,urarla, eni que se inclui a contiib.nçàc para o desenho

de saluç~ie~ co n lote npai:io na s. ;stenl:abilid.jde ecçnórni:o—fimiaiiceira, amnbiental e cornportarnental:

• Definição riu i—ccras para a mecriperacão o’ i a repcrc.’c ssao cc c c:s\~i0s tarifários:

• Ericluadraniento mac’i’oeconr,rï iicd( do paí s:

• Capacidade de atraH os ti teios hurri.jnos necessários em fãce das restriçOes impostas ao setor púb

4. Evidenci~çJo da atuaçâ~o em confon­ní dade com as orí entações definidas pelos ministérIos setor/ais,

designadamente as relativas à polí tica setoriála prosseguir, às orientações especí ficas a cada empresa,

aos objetivos a alcançar no exercí cio da atIvidade operacional e ao ní vel de setviço pcfbllco a prestar

pela empresa (vide n°4 do art&o 39. ° RJSPE).

Em 25 de junho ele 202 1, foi am aprovadas cmi Asserbleia­Ceial de acionistas as (.)i’It~niaç~es Esaratmagicas e

Objuzivcs de :?,e’oàO para o triunio 202.0 202,2 corifbtn”ie docurneitro que se ji rita em arie~.o (Ane~.c;. i’i.’~ IV’i.

15/112
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Gn.p. A~, ~. P.~J.I

III. ESTRUTURA DE CAPITAL

1. Dí vulgaçâ’o da estrutura de capital (consoante aplicável: capital estatutário ou capital soci~ nómero

de ações, di~tribuiçâ’o do capita/pelos ací oni~tas, etc.), b~dw’,do »~dicaçâ’o das diferentes categori~.s

de ações, dfreitos e deveres inerentes às mesmas e percentagem de capital que cada categoria

representa (vide alí nea a) do n.° / do artigo 44. °do RJSPE).

A Águas dO [ejO Atlô~tic­o, S.A.. a :31 de dezembro de 2022, tem um cap tal soc ai de 3 527 68000 euros.

sendo representado por 112. 1 27.680 ações da categoria A e 1 .400.000 ações da cat.e~or a 8. do calei nominal

de € 1,00 caia urna. A rua estrutura acionista éa c.oriçtant.e da tabela segu nte

A4P 600166 DE P6PUJCSAL S6PS SA

Cowaicl14cie lnt~rrnanic ,~,aI ,~ Oa~e 2, 92.1

AI~nq~er 384 093

Ar, uda­do,­Vinhos

Eon,b~,,aI 0/ 998

675389124:4:) 1.

2921.006

As ações da categoria A de\ em representar. sempre e pelo rnenos,5l’3c do capital soc ai com i.l’reitc’ a voto.

As ações d.: Cate,çc r a A apenas podem ier como titulares entes piiblicor. “a aceç~o da alí nea c~) do n.~ 2 cio

artigo 1 da Lei rr7 ~3 dc: 24 de i’ï ,aicr, e murilcí pies utilizadores do sistema c:su citidades de nai:ureza

intermuri as cl~iie aqu~’les particiPeni

A tranriY,irs~o de ;mões e violac~o do acima C:~po~.tO e liii a.

Az ações de c~te~,o’aa A ~.‘rdemn se’ conve,1.iria5 em as’~ies de: cal:egc;ria O e d ações se ca:e.cor ~ O poderri ser

coir’ert’c ao , L’S da ::a’tegoi’ia A. a pc:d do (]O 5cr titular c rrit i,aitc prc’ ia dc:iibeiac:lo 7acordcoI da

azseiï ible; ~6 1 . 5 ‘~s eja.Je agi evada ~ do erços dos vOt(’S ai)iii,’lc.s. A
4

7
6/

4 .4

598 856,4:06

Lou r7a

384 053.00 12

55 54Z50 €

107991600€

CaId~ 4a Raiola 614 244

Lourc, 8 384 708

273 724

d10dos 1 131 237

121 253 3) ~

61424400€

CciivuIou ~ 2521 ‘133

lieras 1 3586993

2033t21P.í ,0l

Peniuhe 386 004

8 284 708.00 6

8 laS, 1 133765

302 16500€

273 724.00 €

Su1~ Cli ~ MOI Ia A1Jr 1 57 438

31237.1)04:

•JI8€~

I*~IC4

IXiJ*8~

IIIo~

‘I~

400~

f~LW~

0.I2’~

,,~

•~b1I

O16~C

~

955C

11*86

k1381

3821433006

ToIIc~laeda~ 711 623

5i40r14 ‘3 586 998 330 000 3 936 998.00 €

Vila r)uluu de 1)04 1 2881 638

3936999086

366 804.00 €

acçõo~ 8 094 ia, 2 821 433

t.tal 112127i81

16376800

57 438 4:14) 4:

711 023.110€
2 081 6313 00

350 000

2521 43300€

113 527 6812.00 € 1H,••i5



ÁGUAS

~ ~TEJO ATLÂNTICO

Fodor demais chi eitos e .Je\;erec mel enTes as diferer Tes categoriaT de açõe~ ccnrtarn nos ailijos 6’ a 9.’ dos

LsLai:ijtos ria Sociedade. c’o quais s~o pa1.e integrarrte do Decr eto~Lei i m.’~ 34/201 7. cio 24 de março. encontrandcm~

cc (:iisponlvc:Is em htps://wviv.’.aguasdotejoatlantico.adp.pticontentiestatutos­da­sociedade

2 Identificação de eventuai~ limitações à titu/aridade e/ou transmissí bllí dade das ações.

De acordo com o artigo 8.~ rios Estatutos da SociEdade, importa i e~em r que:

/ As ações m te:eorch A apenas podem ser ti­ nsrn,’idas a divor dos comais ac’anistas da mesma cateçora

di’ ‘5es ca favor das eoit’ ~ ref~ridas na ahhen 6) do ia ‘~2 do art~sso 6. e. rem~ ,ar~iui2o do aI’dispos7o. para

Sooed.ades que cosi 1/te!?? cio ~ LSJ ~ cí & ifnaa /1ocedace ~­i~t~ ?tO,­d ~ o­~ í ações

2 ­~ t’unrY’.ssõ.a de ações eo~ voaçdr~ do sposco no nu “e ‘a aí ’reocr e nu’a.

.5 Àa ans:n’ssõo das ações Co0000v do cc”aent rir’to ms~e ‘~ta e a gela’ do Sc caedi. de.

4 d oreiaçdo de ações da categora A r1a suje ~a ao Cn’Tse 7[ ‘enrc as osçer”/a9’ia geral da ,9OCI~S’C!aQe.

O 1:5/5(0 direito de preferÔfacla na tTa/ 15/nu ç~o de dCeS ria ate0.Orma 4 a /1~’m ­ r dos~ OC 0/7 SOIS t’Iu/aie, os ‘aae.;n’a

as de açór’s. exccso se a l’oí as’’assào !­ reaigasda ­/ f(elol ao a/ch a? f/lljf)/0/)!C~

6 ~­ Os aconmstar i’t~L~r~~ di’ açõos co cai~~oi as A t~aa iareito de puaí E’rè!?cia na .­ii/enaçõca de ações ca a~gota7 8.

ScZ’O/7i509 çsiie protefaca ?ns/;?itir ações de?.e pedIr o C01750!?t//?70/?tO CSc.77t0 5 53C ieo~ck, /11000/7(0

carta registada coia7 aVISO de iecí ’.ào. 1CI&Ttlf/(d/7d0 O /)annStO adijLs/ el?tO. !f7dICJ/~Gó as CO! ir/~pai1í d­~~ oierec~cJs.s

e a rerper:va ca/c)nacõo. í aei~i (0/1)0 as denois condições do oí ’o~~m’ttde trana!lals/aio.

8 A Socedode dom e pror~uncwTr ­‘e.nhre o pedido de CmaÇeí tYl)C’i750 /70 0171Z0 CS0 m50 d’as cor’tacJ’OS da clara

di’ í ,(’.~~() (/9 ( 1­.’’vi­» 1(10051/ci ‘702 nú’OeIO sofre l0/

9 5e a ­‘oc,ec4adri t~d,o se pronmInci~ir acorre dia o~aoo ietei do no ‘a/roer an/osio: a 1/mire a CI 9/1:’ ,1r~õo 055

ações. co’”’ ore ‘di do (/1/c?/o? CÁ?! pf’í :’t a’? Ôi;c~a cTuS .sutrr a ar onsto: a’gí í /1acio ~90 /?11?’Sr?’i71iS dd//107

O 1 5 a C’dode ;madr’ .,ec: sai o pa’dek’ de c(’nSCntimCfltO ccl?? í u!mc./9mi’l?to .55? qi~,di~uci !/)i&IX­’SSiS refom iAte

(7,? 9~5q::’ú~i,jC, 54??./i/7/i/e/71i’ /17(/1?05J/) 55’? ~5//7~~7Ç7g) õ.’n..ra:I!ermi,acla.

/ / ­ /9/O 0750 .~Yõ las) /00 /1(1/SI? mir7/e’ O (0fl5e/?i,1770/?t,2, a~..eda’c:1a’ fic a ‘5ai”a~~d~ ~ j:~­,~,­ ,7(k/lJ !‘f 55 .?Çi’Os [.)Of’

ccn’w c;essna./Tna /005/7/95 cO/7ChÇóeS 000/ 1!ÇO i?f)5~’aI??e!0c’ do c O’:~~”7(l0C’0~~ S0~:’i05J,”,

2 ­ No ~:sropm 510/2 as~ ,mmCc’ro,: 0,1/5/71k) ­55 ao oj’un/.~s:c’ a tiC..O’Ot?itO (‘0 oram .//15’ .:

ç’uc’ :7.:’ql /o/e r~./1c/~ /101 o s ‘i’mi .a./a ad prcçc? a .a’quí siç.ao dm­sma’5 pcio m 547’ ~J. Soa “T’ ‘75553 ‘1.0 (07’ 105

,2i75, 5105 /70 /1 ‘5 (4) ,//570) Ps ‘1. 45d1s) (155 /10055/17(45 (‘0/771’, ((25.

/ad Caso ,oS:’s odred co ar ­

‘‘o ‘ 8 er.’.a c a ­ o a : ‘ ­ ;­r :1/as Ozu/j’a55 7c, ( . , ­ ‘ , .c­( 57’75l0.’7/[’c 5’ 15? ~‘‘7;’ ‘“(­2,7 (/10 i2ÇOr5~ t0r1

~/tI
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cau.Çd, a ~fl~’7 ‘oc~o ‘e ‘bida tendo it,~’5 ~J’~? /)‘~3L’r de .,2) das a 50102/ de :.Ua /a:se02 üs’ a uec/ararern St:’

o d e to de ore/enr/iüa na aC.JI5JÇàO 0,/S ~$ç(5e5

/4 ­• Ç)uerenclo v­í rius ací oozstas pretd ~,; as a~es a/ieí ~acbs são d’strihui~~ç a cada OÍ i;, ,ncii,incjc’ ao pciirntivo

ackiuí renie se ‘a for ac oí ?!sra r,a propo/(ào des /ae~peZí va~ L’arl/opações soc’a’S.

Não se aplí ca a neccss’dade de cc’nse’7tfrnento nem o c!/mrta) de prelc’rênc:ia previsrc) 7esle &lY~”.’ /10 caso

de rr~í ?5’n~~~àQ de ações das I0”eo/7a5 Ao 13 pelos ‘ a/n/opí os pala entidades de ca’~z i/7tr2’rí rk/.~7!opaI. e/?7pnaSas

rr/(t?!(­i~j,ç ou lr)termur?/clDalS cO/77/705tas ou dc’toia’s exc/us’vamente P01 í 7?L/flIC//7/OS utilizadores (20 dsteina

mril,,mu, i’~,oal de nai’eame’ito de Juoan res djaic da Gr;aiide Lisboa e Oeste.

3. Informaçifo sobre a existência de acordos pai~ssociais que sejam do conhecimento da empresa e

possam conduzir a eventuais restrições,

Àdata do ~ 1 de dezeryibro de 2022. não cx stem aro dos parassociais que sejam do conhecimento da SociedarJe,

qiie restr injan i a a enação de ações da Águas do 1 e o /\tl~ntico ~

Nau otnitdnte d existëncia de H Acorda pai assir a cdebrado entre d AciTA e C)S Municipios este dperias 01

a resularizacão do já previsto nos estatitos da sac edaslr’ no que coricerne às opções de compra de ações em

caso de fusão e cisão da sociedade bem como no caso de pnivatização da AdP não tendo sido entendido que a

r ogulainentação c:c’nfi~urc uina q~ ialq nor rcst nicao

IV. Participações Sociais e Obrigações detidas

1. Identificação das pessoas singulares (ó,~’ãos sociais) e/ou coletivas (empresa) que, direta ou

indiretamente, são titulares de partici;oações noutras empresas, com frdicaçffo detalhada da

percentagem de capital e de votos knputáveis, bem como da fonte e da causa de í mputaçffo nos

termos do que para o efeito estabelece o CÓd(go das Sociedades Comerciais (CSC) no seu artig~z’

44Z°(vide alí neas a)eb) don.° 1 doart&o 44.°do RJSPE).

Os l.itijlares dos Órgãos Sociais da /squas dci leju AUântiic: ~A., mio sã. alares de panlicipdçc)es ciualificadas

rio’ itnas empresas.

A 5cr: ec:lade AdiA não í ~ titular de part c p~i2:es : jalificaJir, noutras ernpiesas

2 Expilcitação da aquisição e alienação departici~ações sociais, bem como da partí c4~ação em quaisquer

empresas de natureza associativa ou fundacional (vide alí nea c) do n~° 1 do art,~go 44. ° RJSPE).

Nu ~ cc’ cc 2022 a Á~?uas do Teio A~lânii;~o SA., i~ic~ partici~aoJ na aquisição e riu ~IiC ~c:ãode jarticipações.

scc : IA
~ IS

~ :<~



R~btA.in de Governo Sncieltmo 2022

Em 2022. a Scscie’iade pwou quouzaçõe; M5 se~z rues entidades:

• APESB ­ Associação Portuguesa de Ingen ia id S0nitána e Ambiental

• APDA ­ Associação Port. gtesa de D str’bL ~io e Drenagem de Águas

• APRH ­ Associação Porlqguesa de Recursos Hí dricos

• Lisboa E­Nova ­ Agência de Energia e Ambiente de Lisboa

• ~~ Agência Regional de Energia e Ambiente do Oeste

• PPA ­Pai cena Portuguesa pra iÁaia

• Water Reuse Europe

• AREPAL. ­ Associação para Serviço de Apoio Social a Reformados da EPAL

Destaca­se tambcm a participação da MiA como membro, sem necessidade de pagamento de qiot em

reuniões dos C:rsclhes Consufti~a Reserva Natural do Paul de Tornada ­ Área de Paisagem Prc•tegda de

âmbito Local. Reserva Mundial de Surf da Ei iceira.

Não obstante não existirem quotizações com Organizações Não Go~ernamentais de Ambiente (ONGA). em

2022 foi dada continuidade a inúmeros projetos de educação ambientaL com base nos protocolos de parceria

existentes, nomeadamente com o GEC)TA. no âmbito do projeto Coas wa ci. que permitiu a dinani vi )io de

ações & fc.rmaç≥o. maior ta ~a”c”nte dlrugidas para professores e técn cos rruniopais. em parceria doto da

ái cade concessão da MiA com a AME. no âmbito do prqet , “O Mar começa aqui”. que visa: i) con:reender

e divugar a necessidade de preservaçãc los eccssistemas e da biodiversidade em geral e da qualidade da kua

doce e salsada em partkub’ ) educa para uma cidadania ati~a motivando os jovens a passar a mensagem a

toda a comunidade eduotiva de que ludo o que cai no chão. vai parar ao mar”: com programa eclucatro

Escola Azul do Ministério do Mar e da Ecoromia. desenvolv do na Direção­Geral de Polftica do Mar. que tem

ccnn missão promover a Literacia do Oceano na comunidade escolar e criar gerações ma~ responsaveis e

part cipatras. que contribuam para a sustentabhdade cio Oceanc~ com a Agência Nacional para a Cultura

Ciert f~’a e Tecnok5€ci e o PaviNo do Conhecimento ­ Ciência Viva, no âmbito da “Água Uma exposição

sem filtro” e do programa Ciência Viva no Verão 2022. atnvés da dinamização de visitas a algumas das Fábuicas

de Água. direilonadas para a população em geral e para as famflias.

Mais recenten ente. a celebração dci oxvtocolov co’ a Associação l’AlO, no âmbito do Woietc. Bobgca de

Õbidcs. ~..e a sons b lizar para a wifaiina aqlb’nlca da Lagoa oe Õbklos e a sua mcnutorizaçãc’ e coa ‘i

no Jmbuto oas praias com q’ ialk±ide de Ojr~ da sua á’ea de cc’ncess!io.

A par dos protccolos. aAiTk ao ki’,~,o & aro iv .e~e ielaçõee etretas cim ONGA de 3mbnr nacional e

local. d.u’ico ~.cntinuidade a projet’­: ce educado dmbiental e cnando condições para a celebração de novas

‘~p­cerar às q.ia s te destacanx
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Grvp. Agita, de P.nagal

• ABAE (Associação Bandeira Azul da Eurc’pa~ — partir parão em reuri ões de Conselho Consultivo do

Pi’cigrama Lco­Escolas de alguns esl.abeleorrieritos de ensino da ;irea de criricessão da Ad 1 A e parir parara

e ai ganização de limpezas de pr;nas

• ASPEA (Associação Poituguesa de Educação Ambienial) — apoio ria divulgação e irnplementaçEio do

Prc:ioto Rios na região seivida pelo sistema, com acompanhamento de algumas sairias de campo. e dc

curso de monitores, com o objetivo de alargar a implementação dci projeto de educação ambiental e de

cidadania unto dos seus mi.inlcí pies aaonistas, estabelecendo uma rede com vista ccmservaç~io dos

ecossistemas nbeiririhas. C’ori i esta associação participou também nas Jornadas Peclacogiras de Educaçâc

Ai’rb’erytal, con’i urna comi.inicaçao’

• ISPA NIA.RE. iritegi’ado rio prot acoic ~e larr’eiaa existente no ~irrihito do projeto Peixes Nativos, a

AdTA acompanhou algi.imas cJas ações de sensibilizarão, wcirkshops e saí das de cari’ipO real izadas com

sete escalas cic,s r’raniicí pios aderentes ar’ l’)roietcl. ‘tendo alargado a nárnei’a de n’ininir:í pios adrai’entes para

oito, com vista a ri’ioriitorizaçao e sensibihzacio ari ibienlai rias espécies ameaçarias de peixes nativos

ezistentes rias Bai:.ias l»hdi’or:;ráficas das Ribeiras do Oeste.

Em 202.2 ciestacjue ainda pari a coryi’iriuicijde das estreitas Parcerias existentes com as Agércias Regionais de

L.nei’s:ia e Ambiente Lisboa e­Nova’ e ‘‘Oeste S’.,ist’errtá\ e rie’senvolvendo ações diversas, em parceria:

visitas tcí r:riicas e workshops, respei:ivarnentc:’.

3. Indicaçio do nómero de ações e obrjgações detidaspor membros dos órgffos de administnçio e de

fisca/izaçifo, quando aplicável nos termos do n. 05 do artigo 447° do CSC

Os inembrc 5 nos órgãos de adisnnis’tra :àc e í jssa izacãc nãr. r etén ‘ quaisquer ações e obrigações emitidas pel

boc’iedade.

4. Informaçifo sobre a exi~tênczà de relações de natureza comercia] entre os titulares de partic4c’ações

e a empresa

Ervti’e es. titulai’es de participações sociais e a Águ­as jr) ‘Teia A’tiâr’iticc,’. S.A., existei’n relacões de rati reza

comei’cal que. no caso da AdP X~P5. se n’iaterializ,ain através dos fera rio :SestãO faturados em conrtraraartida

pela pres~ai:ão de serviços, desigi’~acian ~entc ciii rriatéi ‘ia cio c ui’n pias péhlic as, apoio rio ãrri b’tci dos sisJei’i’ias cio

rim nação e en’çei”i”ai’ia e’ rir’ casa dc’s murici’pics. ria pi’esiai’:io peli A\dTA do seis co de atinearrenlo de’ árias

i ‘es ri, i ~ is

p
ar 1,

20 /
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V. Órgãos Sociais e Comissões

A Modelo de Governo

A Empresa deve apresentar um modelo ne go~erno socierário que assegure a elel iva separaç~io entre as funções

de administraç~o e.secunva e as funções de Í iscaloâç~o (vide n.’~ 1 do artigo 30.° dc P~jSP~).

ldentif~ação do modelo de governo adotado

Os ói g~áos sociais da ÁQuaS do Tejo AtliinUço. SA., sáo os seguintes:

• Mesa da £\ssembleia Geral:

° Coflse~IIO cjr~’ A~:rï ~i ni~i:r~.iç~ca:

• Conseli’io l::iscal e Revisor Oficial de Contas:

• Secretáro :Ie Socieda:ie e ~ec:rc:tdrio de Sociedade Suplente.

• Comisstc’ dc’ Vens mciitc’s

B. Assembleia Geral

1. Composição da mesa da assemb/ei~ gerai~ ao longo do ano em reí erênci~, com identificação dos cargos e

membros da mesa da assembleia geral e respetivo mandato (data de i~ii~id e fim,). Caso tenha ocorrido

alteração de mandato durante o ano em reporte, a empresa deverá iodk’ar os mandatos respet/vos (o

que saiu e o que entrou).

Manchto Des~naç1o
(Iní cio ­ Fim) Cargo Nome fomia

• ..— ~
~I) Raso1uç~o (R) i Assemb~a Geraj (AG) / DeIiberaç~o Unânime p Escrito (DIJE) i Despacho (D)

2 Identificação das de/iberações acionistas que, por imposi~são estatutana, só podem ser tomadas com

maidr~a quahficada, para além das legalmente previ~tas; e indi~ação dessas ma orós.

[Josturrnss de dii:ico 1 9.~’ dos Estatutos da Soc edade. releva o zeguirtu:

­ r1 dite? a5de der c~t,3tritc’r SX­? :‘a/e~Or7e. QLrr;’/f)o/’ ‘??2(i/!caÇ~i.) qí Ic~’r por e’iir’’i~.sÇà~3 G~?, ?4~,’?’ ~C): ~sO•S

:~ te’o.r ei e ,i ~‘y Q,dPQ~) ,~pr r,:­e7~ 175v ,Yc/ oeras aIo dcts’eh~,ir po o e ‘encs.ac’ko o’ï ’çrro’sj’r’~ fte~ ~ ‘~‘a ~

de ;7?;(?at’ cC Cdf)t~ •r.aCo( ~7(I(’f (O’?201r’jd 1 ~..55? 0/? j.)f’I/?O’/ a 00 50O.~’7G~d C~)7i’OC0C5O, O (JiJdtJrJS’/’ 005’ S

o ~ o~’ a eo’ rtsae~senhi­’ oi ‘es. e:;5v7(edo em ~aIciue, de’,i.r.

4.. ~4s c~eIba’ ~ o: c ~ee. ao~a os’­. ‘‘rrc­ï s­i,:~c o~ 5a.s ecaer d~­’ic’,’~ re~apse:’:—idrs £75.5 (/0’? 0?’~~”5

n:’o e~i/0oç. ouei a a’s~e:~/:”eI,? m’.. ‘a: .“‘ e’”’:; e. sc ‘vs,’ :,‘~ i ~do~ e ~7o5~o0’ 5’~ ‘1” ~0,,.1 5’ ~“c”a’ 00

.75 ~‘P ~[ [“5 “‘0?’ Qr. ‘~.‘5O50,’ 2:50 e’2’ 0: d’..7r (‘5 005.

21/li
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G..q.~~. P...~g.i

) AS GeDe”~&Oc~S SOU/1e (O’?~ e’ ~ciC) das ~?Ç5eS &0 cate coa 1 r’!7? aÇC5e.s cí d care~?o;7a 8 e das ações oa o­a ‘ora

8 :0?) dCÔd~s 0~5 CJt5~?O/”~? A c1ë~ em se apoo~ adas por dois ten;vs dos ~r)tco en?/r!do~.’

cor~siciei ar do qi e a Lei r .‘~ 5 20 7. de 3 de nsaio, veio proibir a existência de ações ao portador e que. nos

tei mos da redação por eia d:~da à ai’res o) do ari go 2 72.0 do Código das 5ociedade~ Cornerc a s. dos estatul os

da socieda:ie deve constar a natureza nominativa das ações. foi aprovada. em assembleia geral de acionictas de

23 de junho de 2020. a alteracão dos Estatutos da sociedade no sentido da elirninaçàc da menção à possibilidade

de existência de ações ao por adc’r. mediante a alteração do n.° 5 do artigo 6°. dos n*~ 3 e 6 do artigo 8.. do

rio arti5c.) 4.”. e do mr° 1 do arO~o /2. pai d a s~c sete nosa edaç~io:

Ar/o 6.

.~ ~ ­. As ações e/a cate~’cuzs 8 sõo nore/ndtli as e as toem a fõ,ma esc/tuo­/

5 — ::‘‘si’~s2o ~ ações c~’:eno7a do COf)5ri00~0i1Q oL a/0ec~ geral de

(..)

6 ()~ ~i /ç,r~r[~~ t:ruóeos de aç des da c.ite orla A te~ a c~reito de preidedoc/;~ ro eie!’açàu de ações ciy na/co­ ~

«.Av’o ii.

/ — Cõs a o,Lçtas (5)’” c.a/e!í o de ;)021:)odern1:)ar/,dfoarna.ç .zçsei~’b’e~as5,~­era~s, opçdp que as suco ac.5e~ este’d O

;cs~õsrac~­~s ate ~?~) deClí )7d) dO a,9t0170’ ‘Oçi?4m e’~’ o. e asse. 2)! • 00 00~ ~‘ 071.! 1. C. /)f/Oe 7 COO VC’o?Çata

«A,v,~o /

/ As r001ioOs d~ ar~c2n’b/0a vai ::do coi ~csadss noio a 30/OCE’QõncO 00$ 0r7O0$ p1 Y~ vir/o­; na /c~. podendo

c! (Ofl vocaciyo d0! e/e/ur00 po­ ca~ ta res7tadv 00? siibstizu,’d/o da pubiicaçó ) di co­aocaL .‘ ‘a.

~j)

/g)
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C. Administração e Supervisão

1. lndkação das regras estatutári~s sobre procedi’nentos aphcáveis à nomeação e substi~ui~são dos membros,

consoante aph~a’vet do Conselho de Admiflistração, do Conselho de Admi~iistração Executivo e do

Conselho Geral e de Supervisão

Ci~pste ~ Assemb eia Geral elevei’ os merribros do Conselho de Adrnii’ustraç~io, imiicanclc quais dos seus

membros exercem a furiç~o na co dição de gestores executivos (integrando a Coirisst~o Executiva r de

gestores não executivoS, em cumprimento do prev sto ro Estatijio rio Gestor Público.

Os ri’iei­nbo’.s cIo Conselho de Administração podem ainda sei eleitos por co..pação. ei ri ie~inicm co Cm selho

de Adminiisti’acào da Sociedade, flOS lermos prev stos no Código das Soc ciades Comerc ais, í cando a sua

eleiç~o suje ta a ralificaç’io na reunião de Assembleia—Geral subsequente

Nos termos do artigo 20.0 dos Esnst’jto~ da AdIA, coinpet:e ~ /:\ç~’r.ri.i~:lp.~~ Geral eleger, de entre o~ merribros

do Consnll­o de Aslministnaç.~o, o ­espetivo Pres ciente.

Por seu turno, o Pi esiciente do Conselho de Acimii ~t iç~c ~:‘ode designa um vice­pi (.5 cri e, c qi.ia o suhst,i.ui

nas suas faltas e im1:eclirrientos.

O Conselho de Adnriinistração tem os podei es ‘le gestão e de representação ria Sos ed’ide q e lhe orem

cometidos por lei, pelos E’stdtutos da Socieucn. e e selas deliberaçõe~ dos acionistas.

C) Conselho de Administração, rios 1? rmos dr, nI 1 cio artgo 2.2.[ dos Estatutos da Sociedade c rio nI 3 do

ai ligo dO7:’ de Código das Sociedades Comerciais, deliberou cn ai ‘jnv~ C omisscio E’sccutiva. ria qual l’oi am

dele~adss as r petÉu ic s de ges ão corrente da Sociedade

2. lndi~ação do número estatutano mihimo e máximo de membros e duração estatutaria do mandato dos

membros; consoante aph~ávei~ do Conselho de Admí ~istração, do Conselho de Admi~istração Executivo

e do Conselho Geral e de Supervisão.

A administração da sociedade e E~.e;i cicia por um consell o de ..viminiisli ação, cosi posto por um número de

rr~emhros enri ‘e o m ir irno de cinco e uni rriúxi rï ii.,~le nove a ser i ‘~ado pela assemble id geral que os eleger.

O conselho de ;idmiriistiacão pode delecai em uni c~ ~‘id s­ “issi’adoi’tsdelegados. ou numa cornissãc

d’xe,d’i.it iva composta por ‘tnE’s E cinco adis’nriistrciclorec, a çe stàc cc — ‘ente da sociedade.

Não c:oico:’ C :‘°sc’lho Gci’a’ o cio 5 q:ci~ sã ­

C~aradeio~ação da composi~são. consoante aph~ávei~ do Conselho de Administração, do Conselho de

Admi~istração Executivo e do Conselho Geral e de Supervisão, com indicação do número estatutánô
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má­ii’no e ma’xi;’no de membros, duração estatutári~ do mandato, numero de membros efetivos; data da

primeira des,~gnação e data do termo de mandato de cada membro. Caso tenha ocorrido alteração de

mandato durante o ano em reporte, a empresa devera’ fridi~ar os mandatos respetivos (o que saiu e o

que entrou

Nos termo:; do n.° do artigo 20° dos Estatutos da Sociedade. o Conceito de Admir istração e composto por

um número de membros fixado pela Assernbir’ia Geral que os eIes~ei. qiJe deve. situai ­se entre cinco a nove

rriemhroz,

Apresenta­se, rios qaadros seguintes, a corï ~posiç~o do Conselho de k: ninistraçúo e da Comissão Executiva no

decui S() de 1022:

data D~ Remunerado

2020­2022 Presideriteexecutiv” .Alauandra Maria Martins Ramos da Cunha Serra __________ _____

~2022 ~ente Hugo Fiupe Xambre Bento Peraira
2020­2022 Vogal executivo Ana Cármen Monteiro do Carmo Cisa
2020­2022 Vo)~execut~o S~none Ferreira ~o _________

2020­2022 Vogal 11g0 executivo Sónia Raquel Conchinha Pací fico

2020­2022 Vogal ngo executivo Armarid Jorge Pau~k~p~1ng~

[‘4 :m~ ._ e~1~1i..ti~ o ncniuc, e r’~ io de meobi~e — [5] / [9

Lere ida: (1) Resoluç5o (R) / A%emble (Seral (AO) Dei )eraç~o Uri~i­ “re p Esrfto (DOE’ / Detpachc (D) (2) O D OrLem Des o

AG 2910912021 AdP.SGPS O
AG 23i0(il2020 AdTA O
AG 29/0912021 MTA O
AG 23i06i2020 na. rLa.
AG 23i06/2020 na, ria.
AG 23i06i2020 na. ri.a.
AG 23/06/2020 na.

4. Di~tí nçffo dos membros executivos e não executivos do Conselho de Admk’,istração e, relativamente

aos membros não executivos~ identificação dos membros que podem ser considerados

fr~dependentes, ou, se ap/í cáve~ identificação dos membros fr~dependentes do Conselho Geral e de

Supervisão (vide artigo 320 do RJSPE).

No qi.uadro constanl:e do ponto irneriiatamente anterior ertuo identrf’cados os membros executivos e núo

e’..ecu rtu’,’os da Sociedade. Quarto aos membros ria Adrriinictraçào ui~ic se considera q.ie q~ a quer c os membro;;

u~1n~~ assoaado a qualquer :rupo ~:ie interesses e.spec co:; ria Empresa. nem se e ~cortre em alcuma

circunstânr ia susetí vel de afetar a sua isen~ic de analiseor de decisúo.

Núr. eovte Conselho Geral e de Supervisão. nem Corniss)io de Auditoria.

5. Apresentação de elementos curricu/ares relevantes de cada um dos membros, consoante aplicáve~

do Conselho deAdmfrilstração, do Conselho Geral e de Supervisão e do Conselho deAdmí rnstraçffo

Executivo. Deverão especí ficamente ser i~dicadas as atividades profissí onais exercidas pelo menos,

nos ó/tí mos asco anos (vide alí neaj) do n.° / do artigo 44. °do RJSPE).

Seguidarrente são 1 p /~serut/tCiCls. dr’ fcurma SUfl ar d. os ..urr iculos ~ cari~ enibro do (ruSellu) de

ALnnrwtraçàc da Á:: do fejo Atlãmicc, SA. )~ j~ de ~ 1 de deaei’nbro de 2022

24l1,~’
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Presidente do Conselho de Admhií straçâ’o ­ Alexandra Mana Martins Ramos da Cunha Serra

Habilitações académicas

• Mestre em En~!enharia Civil, com a disseilaçào sobre Modelos de Financiamento dos Serviços de Ápuas

Indu ores de Boas Pr tiras de Gestão Patrimonial de Ir aesti’uturas, Instituto Sup~rior Técnico ria

Universidade de Lisboa.

• PAFE Progi ama Avançado de. Finanças En’pi’esaniais. Universidade catolra Portuguesa.

• Licenciatura em Engeribana Civ Instituto Supenor ‘Técnica da Unoersidade de Lisboa.

• GeStaO Ei’flpresdnial para AIt~ D reçao ‘/\~‘~iC /)erc con eir&c.~çs’vrn ­­ DL­/V6rocp’ Universidade

de Nvjerirocie. /7?e Ne~i7ei7ándç &~,s2’ess .Sdioo/e Univei sidade de Si ellenbosch, Cidade do (:aho Africa

dc) Sul.

• (Sestao E:~mpresariaI pai’a P oteí ic’naiz de Elevado F’cyteric ai ­ ‘‘7 oaçsng /+z.fã’ssLsvv/v t)c~e7prnein

7)11V Ccvip Universinadecle Nyjeniode, 7he Nezherí ancS LJS/neas Schonf

Atividade profissional

• Cc 2.020 a 202 1 Presder te do Conselho de Adm rsstração da AdP Valor, S.A.

Dc 20 6 ~ 202 1 Ad ~ ~ ‘adora EVcc:utiva da Aruas dc’ Port u 1 1 ntei’nnc:iorial, Uriicladc de Negác os

li tei n;icionai rir’ GIL P0 AdP.

• De 201 6 a 201 ‘ Adm ii srtadoi a i’i~O e~ccunva da Ácijas de Santo André. S.A,

• De 2.0 O a 20 8 Prr», ç’ri:c ­lo Cc r’scII a c’ Admini~tmo~o da AQIJASIS S,A_.c:orn tunções não

e~.ec ii vas.

• [:)c: 2007 a 20 1 E Adni n st,i’adoi’a Exec: ut 5 a na Unidade de Negoc:ios :le Sri viços Part iIIaclos do Grupc

AdP, esp’r sásel dii eta pelas áreas de 1, Eriçenl’iai ia e Ccrnun ~a~ao.

• De 2002 a 2007 Direto a da Direção de Engenharia Corporal ~ do Grapo AdP.

• [.)c 2001 a 2002. ­ :: ‘sa cl pelo ~ect:or de Plar’c’amerrto e Loritrolo dc lnvestin’ientos AdP—SGPS.

• De 1906 a 200 1 ~ 80 DHV Holanida’i Gestora de projeto na Unidade de Ns’çõc’io de Áçi.ias e

Amb en te ria en’r, e~a FPO i)l­V, ‘Jetida pelo o’JF’o internar rnal DLIV, tendo, a pi iii’ de abril de 1 998.

a assun’ ii a Dii eçá .: r’.~ Unidade de ‘iec~’.’:ios de Avo:: e Annl.~ ierii:e , ten:k, ridc: i’esDci’save 1 pelos

nevácios na área rIo A ‘ib cite e da Água dc grupo DLIV eu’ Portugal. Fez parte da c:lit’&ç:io da empresa

[)[ V ç,. EM. eml:”e’sa dv C.i ..‘ [)F ~/F~ ~.c’~i a ~uva dos 80 ‘idODe!~~te ~

• De 1 989 a 1 996 ­ CC)Bal ­ Co ~:r::s pana C)Li’as D’ares e Planeaniier’!i:o, S.A, ­ En~gc n ‘ c ‘a :Io

Deoaiianncrao de Re.:’., ss’~ N’ti ‘a

J 25/li
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Entre 20 2 e 2020 O’~as f ç6~es / cargos deseri peni odor:

M,~sões fr,stitucí onais

20 2 Membro do Grupo de lrabalho lrrternacional, para a preparação do terna ‘/mp/~:)o/a~7Acer~ to

— Stiateg~ic t!c?fla/P!an/u/’ do 6.° Fórum Mundial da Água.

O Membro da Con’isr2o Inst~laciora da Parceria Pc~r uguesa para a

2009 Coordenadora do Ci upo de ‘T’raballio para a defirução do modelo de coaerno da Parceria

Portuguesa para a Água. a pEltaforma para a internacionalização do seclor português cJa água. nomeada

por desp& ho do Ministro do Anibiei mie. C)rdenamento do Território e. [.)esenvolvimer ~to Regional.

2009 ~ san ia de Por cal no 5.~ Fóruin Mundial da Água eri’i Istambu.

Atividades associ~tivas

Desde 2620 Presic:iente da Assembleia Geral da Parr:eria Portucue sa para a Ágria.

20 1 7 2020 Pi esidente da Parceria Por ucuesa para a Água.

201 1 2(17 ­ A’Jm nistra(irr a da Parceria Poitijcues.a para a Ág;ua.

2009 2011 Prerideryte da (‘omissão Diretiva da Associação Portuguesa dos Recursos 1» ir ricos.

2006 2009 — Vice­presidente da Associação Port u~uesa dos Recursos Hí mJriccas.

2000 200 1 Membr ,a da Di re:.àc. ria AE PSA. ‘‘ Assc:c iaçaode En’i1:resas Pci 1;i.1;Jesar: rir’ Ser ter cio

Arribiei ite.

Funções atuais

• Desde 29 de setei’n aro . e 202 1 éPresidente cio Conseil’io de Adri’iinirtrac.’/jo da Águas de lejo

Atlâreico, S.A.

Vice Presidente do Conselho de Admfr,Lstraçâ~o ­ Hugo AY~oe Xambre Bento Pereka

Habilitações académi~as

• Licer’iciado pelo lrs’ti’ti,rto Superior Técnico da Ui”iaei”sida.Je ~a ale L’~ c’a na área c as Ciências de

Engenharia Enenlanria ()uImic,a.

• [“í esi,re ei’r Gissiiio ~ 1fli’r”: safado L,is”ada de lisboa, caiu ama dissein~àa dc’ mes~ ~aJo soa’ e

Dcs::nvalvi n icr;i,e dc Pa iquca Em presarinis; e Teci ~eiógicca.

• Pc,ó­p,rad~,iado em Ca ‘~‘tu e e’ :.io (,evt ao e. Dip lor ad’) r Precra i~ A~ ai casA. o” E:i ~ r’endedc~a i ir: E:

Ceai:ão da inovaçã: pela 75 ç ‘ ~ .~s/aoo~’ c a Un vera dado CAte’i’ica Portuc
1~
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• Pos­Graduaçào em [)ireito da Á~ua. pelo Ir~crr1utc de Ci&ricias juri~iico­PoIfticas da FciculLade de Dii eito

de Lisboa.

• Possui vaiios cursos de í ormaç~io protissional pelo INA. riorneadarriente em contratação pub ca, gestão

de proieios. gestao ria qt.ialidade e em comurmaçan e marãei ing páblico.

Atividade profissional

• Cumpriu fijnrões se assessor a a’.itárquica, de consuftor na área de estratégia emprerar’ a e sistemas de

gestão.

• Desempenhou f~ nçõen como docente universitánc’ e formador em cadeiras de nirod sção a Gestão,

Gestão dc O eracôe:~ e Gestão de Projetos. Publicou o livro .O,vues Lfrtoresa’7a15 Est ~tc~ ~s no

R:s~’o Edáors’s. e aii.igos na área da lo í st’c.~. qualidade. parquos tec:nolé~cos e ~

revistas cicnití licas dc aertào e sobre rcutilizaçào dc águas residuais rir’ E:book Tdmas c’~ Diroi~o uó

Vol. 2­ ICJP/FDL.

• éciico Superior na área de ergerbaria e ~cs1ho numa a’ ~tarqua local, desde ane rode 201 6.

• Desemperilcou fun ôes páblicas autárquicas em regime de peirrianéricia de 20(115 a 101 U. tendo sido

tanibéni membro da Assemnble a’ r c p~ de jizl:o~ t20Ci5 a LO 1 7). integmanc]o as Comissões

Permanentes de Firiamccss (1, Co ~ csãr;), Eco omia (2.~ C crmiissào) e’ Ambiente (1: Ccmissão~. Foi

Vereador da Câmam a Municipal de 1.. sboa cru i e~ ne de lxl tuiçào.

• Foi vo~al do Conselho mie Adro m si iição la Valom sul, (A.. de marco de 201 6 atéabi ‘1 de 2017.

• Foi Adininistrador b.,erutivo da ~ as do Tejo A.i.l2iritico, SA.. de abril mie 201 7 a junhc de 1(120,

e’.; acr~a~cl pelr pelouros da Dmreç:ãc cc Op~’ ação da Direção de Desenvolvimento e Coro jr da ;ãc,

do Departamento dc Lab~ atõrie e da Arca de Sustentabiliiiadr [nipicsari ~l.

Funções atuai~

Desde 24 de junlio de 2020. clesemnpsr la funções con o .cPmesidcn1~’ ia Áai.ias do ejo At.lántico.

Vogal Executivo do Conselho de Admbi,~tração ­ Ana Cármen Montekv do Carmo Cisa

Habilitações académicas

L.. cencaaa cru [‘noto sola Eac’,midade dc Dir~it. ia iJi~ivr.i~si:jaJ~. de. lisboa.

J27
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• P—Graduada cio Estudos Europeus pelo lristftuto de Direito Europeu da Faculdade de E) reito da

UHveioidade de L ~hoi.

• Pós­Graduada em Relações Irdustrais pelo Irictituto SrScrates da Universidade Autónoma de Lisboa.

• FósGeaduacla em Regu ação e Concorrência pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

• Pds—Gradrada cm Atualizacêo em Direito da Ágra pelo Instituto de Ciênc:ias Iurí dico—Politic:as ria

Fsr.uldade de Direito ria Universidade de Lisboa.

Atividade profi~ionaI

• De 1989 a 199 1 Moniloia das Disciplinas de Direito Processual Penal e Direitos Reais na Faculdanie

de Direito da Uriiw:isidaclc de L.isl::ca.

• De 1 990 a 200 1 Assistente nu Universidade Internai: onal de Lisboa — Disciplinas de lntrc~JLiç~o ao

Estudo do Direho e Direito do Trabalho no Circo de Direro e D cc p ra de lntroduç~o ao FctL co do

Direito io Ci.i rsn de Ciêrc ia Pe t. eu

• De 1 99 1 a 1 993 — Diretora de Rec irsor 1­li manos — Ronda Sistemas e Serviços de c;egurança, Lela.

• De 1 993 a 2002 • ~rjei~adoo dos Seo. ços lurí riicos dc tjriiho Geral de Traballcadcies.

De 993 a 2006 — Assistente na tJr;ivc’rsidade Lusófona de Lisboa Diseiplina de Diieito do 1 rabaltio ria

Licenciatura ~ c;~t~ de F:~,ç.iji~S.~; 1—lumai os e D se p1 a de Histói ia e Prospet va da: Relações l..aborais

ria LL~enciatura de (..iência Politica.

Emane 2(X)6 e 20 li ­ Árl:itrci da l::arle Os3halhadoia l:~ra a dthr~iç~o de seiviçeis mi)~irno:: ele greve. unte

cio Ccnseitio teonóm co e Social.

• De 2002. a 20C 8 ­­Tdcnica jurisi:a Sé.nior rio lnst rtuto Re~.ilador de Áçijas e de Res2:iues. 1 R

• De 2058 a 20 IS — Tc)cnica ii cru Sérior de Rer~ulaçfc Publica ria Áruts de Portuçal, Ser\.’iÇos Ambientais,

5 A.

• Ei ice, 2014 e 201S Arbitro—presidente para a d~firuç~.i.; de ~e:rviços nin~ co de ccc e iint dc

Conselho Feorióro co e Se

• De 9 de dezerm bo dc 2( 5 a 22. cie; junho de 2016 Adjunta e Chefe do Calar etc. em re~iiTie de

s..ihoct:i.iiç3:, dci Nlirusl:rc; ele Arï ibiente do tKXI Governo C i:inictiti.r: cria.

• Dc 23 de junho de~:ts 1 ~ 1 4 de oiituLii­e’ de 2.0 IS­ Chefe rio Gabinete dcc Niinisti’o do A :“ite. dc

‘(Xl Governo mE cnsi:iti.ic. ‘onu 1.

• De. IS de ~utubi~c dc’ 2018 a 25 dc’ o’.irul:~io de 2)19 ­ Chefe do (Eabiricl:e dia l”linistrc, c~ :~ .~c e A
da ï ransiçfio Erer’tth ira do X/.i (;ovemnc’ Cciisst t’.icional.

~ 28/ 1
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• De 26 de o’jtubi ó de 2019 a 28 de agosto de 2020 ­ Chefe de Gabinete do Ministro do Ambiente e

ria Acão Cli iii ica do XXII Governe Constitucional,

• De setembi o de 2020 a scternbm de 2021 Assessora do Conselho de Adm nistração dà Ági as dó

cio Ai Ortico. S.’~. por ced6nc a ocas oral 1a Águas de Portugal. SGPS. S.A.)

Funções atuais

• Desde 29 de seten ibro de 202 évoca exesulisa da Águas cio iejo AtI~ntco. S.A.

Vogal não Executivo do Conselho de Admk~Ü~açffo ­ Sknone Ferreka Pio

Habilitações acadómicas

• l..ic:eiiciatura em Engeriji~iria Biolósic:a •.. Ramc Controlo de Pc:l’aiç~o (pré F3 lcniha’i pela Universidade

do [“lirihc

• Nlestiajclci en~ 1 c’cnoloçtia cio Ambiente (~sré—Bc~lonha’ pela Ur~iveisidade do Minhc,

• Lxecut 1 e on .S/çtalnabfl? L?eryn’ ~vstenaç 1 iasçac/7t,~ett.s he~’eture o! í ec/)f)O/Gti’ (M[fl Port~jr­e’

/‘s?’n pela 1. r~is’ersidade de [cbca (Pisi unto Superior Técnico (l5T~ e ln:ttutc’ Supedor de Economia

e Ges12~o ç SF.G

Atividade profissIonal

• Entre 1 995 e 1996 — Monitora rio Departamento de Ei~geniaiia ológica ria scrs cace cio in ‘o.

• De o’jtubro rie 1918 a marco de 2h08­ (‘01 multc”a no lnrlituio da Ág ja (INAG). ledo ciesenvolvicic

atividades nos sesu flues contextos:

Membro da equ pa de p­o elo rio Pl~nió MacHial da Água e dos Planos de Bacia Hidrogr~fuca (EPPI~iA’i:

• ­ Membro d.~ equ~.)a tecnea Je.:tacada em Bru’~~elas .~ara o desensolvimer itó dc plcicesso de: aprovac~o

da Diuet»~’a­Quadi’o da Água poi co­iecisã~e, cii isente a Pr~sud6ruc ‘a Port o ‘em rio Conselho Europeu’

(2(00’. Sr.iI.’i f:)’ t sipação ‘‘as negociaç8es cerï i as rotitu,~ée’s eu opeias e .*~/rQ/Q~rS.

­ .~p:i o .ecr,o Presdl’ncia P~ ‘: , .:iucsl do E srr:el”e Fur spen. em 2057. ‘.1 terrritE:, dos ser’ sós

‘soe.

E ~.‘circenado a e’..o:.r va 5) cc :so cc l ei’ e’roCs c a Di elsa Qi.iis rs’ da Áni.ia e: Portugal.

1. ‘­eL a iit’s bç2c.’ com Ci i msss: ao nip c’nucli: :~a ia ~‘.E e e Ccic’prsr.,ç’ic ~ra a

ti
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Proteção e o ~sproverarriento Sijsterí rável dac Águac dac E3aaas l­lidrográflcac Luco­Espaiolao

~Coveirçãc de Albufeira).

Representante de Portugal na Ti oika ([‘ou igal, França e Si iécia) resporicével pelo desenvolvimento da

Estr~ teg a Com aro F:uropeia para a Implementação da Diretiva Quadro da Água.

— Representante :lc E’omt’.jsvl na Estratémna Corrium Europeia Intra a lrnj:rlcmuntaç~uo da Dirc:ti ~a—Q aaciro

ria Ác’ua: Grupo Estratégico de Coordenação Suhstãnciaz Prior t5riat; e Relatórios: e no ComitéEbi mal

do Artigo 2 1 .° ria Diretiva.

Repiesentarrie de Portugal ‘ia Iniciativa mia Água da Uniào Europeia (EUWI).

lambérn desenvolveu outras atividades relacionadas com ternas internacionais associados com recursos

h í c:lricos. bem como com a aplK:ação do nor inativo comunrdí rir) e c:onvenções rt ei rar ora s.

• De junho de. 2007 a n~ro de 2008 ­ Cori~uhora da AcIP Águas de. Portiuga sei\’ 505 Amb’entdis. S.A.

• No biénio 20082009 \fogal da Comissão Diretiva da Associação Portug aesa dos Recursos Hidimcos

(APRH).

• De abril nl~ 2008 a março de 201 2 Vice­presidente da AdrnHctraçào de Região Hidrogra ­ .a do T~io,

E’ sendo que. nos primeiros seis meses. ainda na fase de Comissão 1 nstaladora.

• Entre abril de 20 1 2 e mn.:iico c:le 2.0 1 1— Técnica Suj:erior mia Direç:Eo de Engenharia na SANDE —

Saneamento da Costa do Estoril, S.A.

• Entre abril de 20 1 e junho de 2015 ~o;~l execui:iva mia SANESI — Sa eamerit.o da Costd do Ectc’ril,

S.A.

• Entre julho de 2.C IS e oitjhrode 201 Técnica Si iperior da Direção mie Frigenhai a n Agi ias de

l.shr:a e V~le do lejo, S.A.

Enl:re novembro de 2.01 6 e’setemï rbro de .. ­~ ­ Consultora na AdP Ávuas cio Portugal Internacional

Scvviçc’s Arrubicritais. 5/\

• Entre seteiribro rio 20 1 7 e abril de 20 1 ­ 1 e ca Es aeca sta no Gabinete co SocreGrio cc Estado do

Ambiente rio XXI Governo Conrclrtucic’n.

• A partir de abril i~ 20 1 Consultora r AdP ­ Ágiias de Portugal lritnrr ric c na ner’, ~m \rnF ienfaic,

Funções atuais

Acir iii ti o ~m r r r r rui i A u ~ Ir T E’ \tI ri ti 4
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• Desde 1 5 de março de 202 1 desempenha furçOes corno VVe­Pi esidentrr da Áqua: Públicas do Aleriteiv,

‘~ A

Vogal nifo Executivo do Conselho deAdmkilstraçffo ­ Sónia Raquel Conchh’,ha Pacfl7co

Habilitações académicas

• Licenciatura em Qrg~nizaç~o e Gesdio de Einpi esas com espec’aIoaç~o em Finanças ISCTE. em 2020.

• Revisora Oficial de Contas irvcrita com o n2 1 506 na Orden dos ReviSores Oficiais de C Ofltds (LII lic~

de2OWecomon.°201611 I6naC.MVM.

• Contabilista Certificada nc 73( 1 5 (desde 2OQ2~j

Atividade profissional

• Deseteri ISco de 200() a 2005 — Audrcoi a firiari e ~a e .Iepc s As ditor .i Súnior nos quadros da ~\r thur

l’rof ss vi ia s A ~cerscn. m.iltinac onal dc aucl tora, rir G upa de Auditoria — IrtJustiid Scr~ çc s,

Distr b ~ çlo e E er~ia.

• Eiï ~ setembro de 2005 — Manacer, eni Auditoria Financeira no Grupo de Banca e Serviços Ecianceiror.

G~vcr no c Saú:Ie da Dc’Ioitte em Po:i:ual (i:or tu~vto corri a / nclcrscni ers Portinal’) seii:Ic c cri setor dano

de 20 0. piornos iria a ;r

• P.wticipor.i CII diversos cursos de fomr adio naconais e temrrac:ioi ais er ­.~i.iai O:i f)rnsjdldira (IFRS,

ai iditnmi~ o contrn’ln, iriIxrno.

• Erii noveiï i~ co de 201 7 ­ Diretoi a dos Sei~viçon na ~ce nos e Cc ~tab Ida ie ria AdP 5em~ iços, S.A

• Em nuvem Lmo de 20 1 . D mcl isr Financeira ria ~i:lP SG P5, CA.

Funções a uai~

• Desde novembro mie 20 8, ~~irmnç a fundio de Diretora Financeira na ~‘mpresa AmIP SGPS, 5.A.

• Desde 12 dc 1 o de 2020 e /~J ctmadc a t2c’ e~ec. ia das Á nas rir; R’jc~ Adfintico, SA.

Yoga/ nâo Executí vo do Conselho de Admb~.tracJo ­JoséManuel da Costa Bapti~ta Alves

Habilitações académicas

• Cuisc de Aei~riá t:~ da A~~dr~mni blihia

\,,,~3I/ll2 ~5~E;?
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• Licericixtura em En~ riharia Eleti otécnica. en 971 pelo instituto Superior í écnico.

• Curso Geral de Guerra Aere:a no Instituto de A[tos Lsiudos da Forca Aérea— 980/81.

Atividade pmfissiona/

• Professor eventual nc: Insiitut:o Industrial de Lisboa (1 97 1 / 1 972).

• Professor eventual no Instituto Indusbial de Luanda (1972/197:).

ArivicJacle profissional liberal desde 1 976 em d~ erros projetos.

• ‘verealor ria Câmara Municipal de Sintra (1994 1997’).

• Vogal do Cons~Ilic: de Adrrunistraç~io dos SMAS de Siotra (1994/1 997).

Vogal exc:cutivo do Conselho de Adminisu­aç~c da SAFJEST, S.A. (iunho de. 1 995 a unho cc 1997).

tc n±:i, aliás, integr ac:k, o Grupo dc i:rahal ho nomear e par a a conçtitu,~:~ da Empresa.

• Vogal do Conselho de Adi i iinistraç~Ï o da l:undaç3c Culti.ji’Sntra, desde a si.ia cria.ão até28 sie niarço

de 20! L• \‘nreadc:.r da Câmara Municipal de Sirura no mau hto 1998/2001

• Vogal cJo Conselho de Administraçao dos SMAS de L.oures (19913/2001). e:~ec’..jtivo, com a

responsabilidade do sector da Recolha e Ti atamento dm ÁGias Residuais (á dala. a CML.. através dos

SMAS. tinha erri c:.irso a cr:ristr uçV: do Sieterria de Desp:.iuivéo cio iranc/to, erri particulai a conc lusáo da

Fabrica de Água de FrielaC.

• 1 ni:egrou o Grupo de Trabalho nomeado para d conOuti. irdo ria SI ML EJO. 8.A.

Vereador da Câmara Municipal de Sintra nos r ar r at :5 2002.12005, 1.006/2009 e 28 10/10 IS. tendo

renunciado a este dli ruo mandato cru 28 de março de 201 2.

• Presidrirte do Ci:;nselho de Ad rinçtracâo dos SMAS dc Sir ti­a cio 7001 a marco do 2() 12

• Presidente dc: Conselho de Admin straçâa da Agência Mi.jric pai de Enei de Sintra (AMES) 2002 a

março de 2012..

• Presi:lonto da Assc’nh ria Geral da APDA do 2003 a 2011.

• Adji.iiiio do Presidente da Cârmai a Mi inicií .)al de l...ouies de 2013 a 2.01 5.

Funções atuais

~ 1 / 01 / A Im i ii~tI si i i v / r i i n~ Ii ~ f d irti ~ ~

/
32/ 112
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Vogal nio Executivo do Conselho deAdmfriistraçffo ­ArmandoJorge Paulk,o Domk~gos

Habilitações académicas

• Licenciado em D re’to.

• Pás­Gi aciua~o em (16 nc ia F~lí i v;a.

Fundarrnto~ para a gcstlc c:lc sictcnia de otedio civil. ministrado pelo Instituto Superior de Educ:aç~tc

e C êric as.

Atividade pro/7ssiônaf

• ‘alista.

• L)ireioi 1 ernico Fui :rcsa dc C)f7’cí L/5Q!fl?tIQr?S

• Diretot Comercial Fiy~resa de Corndicio ç:le Equii:amneritc dc Esci,td rio.

• Gestor dc Frotas.

• Consu[tor ria Empresa SRM. SA.

• Cor arciar~e mie Bombeiios.

• iDe ritaio sEi ~tssenibleia da P pdhlica, Vil [..egisLrlLira.

• í :.lms i o 1 9~ 3 — Dcia itado Mii nic paI da Asccrnl::’lcu M uriic pai da Arriaclora.

• De 1 993 a 20 13 •— Presidente da unia de l:re;~i~a da F3r ai doa.

• De 2006 a 2007 Membro rio Conselho de A~~da SANES 1. S.A.

• Desde ouco d~ 2007 N1~mhro cO Corniss3o de AccmpanIi~merito da abr’n de ~ ia da (3ina,

• Le 2r) 2 C 3 Meu bro cio ( oi~ellin de Adr r stràcào dos S[’IAS de (. eiras m~ ‘

Funções atuaJs

• Dc­a;dc: 20 i :1 F~;ic~crtc da unta dc Ficaucsia dc Encosta 1o

• Desdr­dsIe :i5cstO de 201 7. Aclinin,istraclr:r rOjo e>~e ‘utivo das Acuas dc Teje \rOritic~ 2~ A

6~ Dar conhecimento de que foi apresentada declaração por cada um dos membros do órgffo de / /

administração ao órgão de administração e ao órgão de fiscalização, bem como à Inspeção­Geral de

Fuianças (/GF), de quaisquer partí cí pações patrfrnoniàí s que detenham na empresa, assí ~n como
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quaisquer relações que mantenham com os seus fornecedores, c/ientes k,.st/tuições financefr’as ou

quaisquer outros parcefros de negóch~, suscetí veis de gerar conflitos de interesse (vide art&o 520

do RJSPE~.

Os membros do ~ig3o de ;idmiriiçim 3o da Águas do feio AII~ntxo, 5.A. n3o detêrri qua squer participaç~s

patrirnorm na empresa, nem quaoquer elações c:Ofli Os 5~I.O f’nec:ec]ores clienies, instituições financeiras ou

quaisquer pai ceiroz de neac.Scio, susceti~jeis. de ~u~i conflitos de. interesse, terde’ apresentado a competente

declaraç.ao por cscr te. antes do seu iní cio de ftinçõcs. 3 Inspec3o­Gnral de Finanças. cm cumprimento cio

c:iisposto o n/ 1 do artiao ~2.° do Deci elo—Lei 133/20 .3. de 3 de outubro. e no n.~ 9 do ar t ço 22.r~ do

Deci’cteLci n.~ 71/2007, de 27 de rriarço. alt~ ado e rep’JI:)Iicacio pelo Decreto­Lei ni.’~ 8/2012. de 1 8 de aric: o.

Di) que respeita 3 :omunicaç8o de inexistência de conflitos, os mnembrcs do órg3n de admninis.ti’a4~o, deram

cumnprinsei’ito ao disposto no Lstatuto de Gestor P~ib ice, rio que respe ta a esta matdria, ao disposl:o no art ~o

51~ de DE’cretnL~’ n3 133/2013. de 3 de outul:io, nainda 3 Rcscomne ~daç~c 3o CPC n.~ 3/202.0 de 8 se are m.

Z Identificação de relações í amlli~res, profissionais ou comerci~Js~ habituaIs e s&nificatí vas dos

membro.~ consoante aplkáve~ do Conselho de AdmIr?istraçãc~, do Conselho Geral e de Supervisão

e do Conselho de Administração Executivo com acionistas

A ~ocieclarle dcsconl’icre a existência de’ relarões Gniiliarcs, profosionais oi,i comerciais. habrtuais ou sisnificativas,

dos niembros do Cor selHo de /Jmirr~sir~iç3o e da Com’ss~o F~ec’il i~Ja com c. on sL çs) a quem seja imputável

pai 1 opacao quanní icacia superior 2% dos dii CitOs de vO’lO.

8 Apresentação de organogramas ou mapas funck~naí s relatIvos à repartição de competênci~.s entre

os várk’s órgãos socL~is~ comissões e/ou departamentos da empresa. k~cluhssdo fr~formação sobre

delegações de competêncí as~, em particular no que se refere à delegação da administração quotIdi~na

da empresa.

Ai:éao 3 de dezembro de 2022, o c’i’garic’gramna da Á%uaz dc’ fejo Atl~rrt,ico, S.A., eia o seguinte:

~v4,
~
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Gn~p. A~.. de P..~..g.l

O c_,_. a C..,I.

~

o

CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

E
[—. Q j.~deo (3UR~

~1— CwW~•
L.. ~

O.~a.d. ~ ~CeØ.
Me~OGA) OOC~ fl~

(DNA~ ~L1

DIREC6U + DEPARTAMENTO.~

O Cc.~;seIho de Admin straçtc tem os po:ieres c ee sPto e rej;’reser,taOc da Sociedade que lhe forem

cometidos por lei, pelos Esiatutor e pel; s d~libe a;~ec do: ac cri sIa~.

C) Conselho de Aclmir,is aOa pode delepar rios Adm e sirado es e~.ecutivcs a gesdio corrente da Sociedade,

e: even :na a de t:e acá : c.e :lele~ricáo ti;oir os limites da mesiria.

A, Sociedade dc •:c—:e pei ante terceiros:

ai Pela assiriat.ira dofljuntd de 1 Administradoi es. iii dos quais eleve ser c Presidente,

Ci Pela ~s~irrstura :e qualquer Adiï ,iriistraclor e~ec ah vr ofntri cloç i ihe~ ~J~t deiesu;hci. ai ei ii Conjunto por 2

(rIais) Adrninist adores e~eculavos:

má Pela assinmura de proc:uradoics.. arstc a~: ato oa rategom as ao atos c c os nas corres.: dente:

Nas decumenmos de meio e\pechente e qanilo se trmi~e c e endosso mie et as. recibo:, cheques

quaisqi.ier outros dc’ci.in ienl:oc. cujo procl:.ito (. iS (. 0S~Oii!C1 ou dO ccbrarça se i. 051 me. a ser

dlOClitado em corta da Sociedade cbera O m qualquer i :~LitCm;áo [inaricemra, basi a a assinaLLmra mIe

1 mi /\dn~r rtrado e’ ec~. 1 ~c: Je quein para tanto lar rnar~clat;icIc, ci d ao limile que [ar Í m~ado

rpj~ Conselho mie AcJm n s:rc ~c

tu0 Adminisi m,~mloi pode renuns ar ao meu cai’: me’diantecara dii ida ao Pi esidente do ~ nselN: de.

Acin m:traçáo mi, sendm’ este o reme: ~ ~ C~m~ii­ Fmsrai. pmJmdi crio, a ecos rua. eSdio ind dc’mÉ~s

ii e ~quele ema que ‘vem ddo comun ‘cada. salvo se. e ai ‘etamel o, 5cm dedc:mmadí c riu islei 1 o cc subO lato.
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O Conselho de Administrado da MIA deve:

a) No âmbito dos assuntos de aestâo øeral:

• Assegurar a Gesi~o Operacional da Empresa em todas as suas vertentes. garantindo uma 4

eficaz entre as áreas técnica. financeira e administrMwa

• Garantir o bom funcionamento das infi aestrutui as. cumprindo os Objetivos de Qualidac e do Serviço e

assegurando o cumprimento da le~slaçào:

• Garantir. junto Jis e (dades rnan~a~. as. com o suporte do acionista rnaioritáno. acrescido dos apoios

de, Fundo de Coesão e de outros programas europeus ou nacionais, quando ecistam. os meios

financeiros e os rec. nos necessários i prossecução dos Objetivos definidos no Orçamento e nos Planos

de Atividade e de Investimento:

• Assegurar que os seis, membros e os trabalhadores da Sociedade ‘e comportam com sendo.

neutralidade. ogor e equidade no relacionamento e colaboração com os Municlpioc ­ acionistas e

utl ­aderes ­. as entidaoes publicas e as empresas pr~acas.

• Adotdr as medic. iS t a. açfer que possibilrterr cump i as o sta5ões .. ‘ri vista à implementação de

procedirnertos ur te ­m zadrs em todas as empresas ccn:ess c.nanas de sisterr:s ir LIW ‘riunicipais de

snea’e’todedgas rosd as.

No âmbito das relacões com os acionistaç

• Cobborar ativamente com os acionistas. ou os seus representantes. no desempe ho das suas funções.

jwantindo a permanente manirtcr4%o de ictinas de fornecimento de mformaçâo interna. inerente ao

controlo acionista:

• Informar os acionistas sobre tcdo: cx ass ~r trs em anMise com o Concederte e e : m z Regulador.

designadamente:

• Orçamentos. Pia os de Atividade e projetos tarifáric*

• Alteração da configuração técnica do Sistema Multimunicipal;

• A’nhiação de i *aestruturas

• Abel. a nevar ai eas de neq5cio complementares.

• Reço lar. ce’r a tua c pn­tun’ %#. todcx os aspeto; crí ticos rekcionados com cumpr monto das

ogacões decc x ies ot’ :‘ ‘1 ;itn de cnncesóar c & s respetuvos contratos de recolhi de cO ‘ente.

Nu ~mbfto das reldcões com o Grwo Áauccs de Portugal

• Garantir a qualidade de toda a nfannação remetida. nomeadamente a da mfennaçàe nensal de

controlo de c­.c’cucão cio Plano de At.~nrir’r. Plano de hwstunientc’s. contudo & gestão e informaç~%o

financeira

‘4

~1’
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•:• Celebi ar e gai antir a e’cecuçâo ele corarMos de gestão corporativa:

+ Propiciar o desenvclvnnento, ria Sociedc..le, rIe. urna ci.rltura de gr.ipo que e tradus.a pela periflaiieni:e

ai tic’ ilação e colaboração core outi as ore prissas e as es trut u r as centrais da Ad P45a ias de Port’ igal.

SGPS. 5k. beri corno das suas erripl esas risti umenta S.

Nos termos do Códkao das Sociedades Comerciais:

+ Gerir as atividades da Sociedade, devencio si.ibordinarse hs deliberaçôes elos acionistas, tendo erclusrvos

e pIei es poderes de representação di Sr’c,e ide. coní oisnm: o disposto rio antigo 405~ do Cód go ias

Sociedades Cc m’:;rdiais:

+ De acordo core o aii:i70 40e.~ do (: dci gi das Sociedades Comerciais c:ornpete. a rirIa, ao Conselho de

\ominrst:raçào:

• Escolha dc’ snu prnscort:

• Cocplaçao de anins r ,ti anjo es:

• Ped v:ka de cc:nv’:r:acãs de Asse mc e asGera s

• Relatórios e ctirst~ ciflLidii5

• Aquisiçào. alienação e oneração de bens imóveis;

• Prestação i:ie cai ic:~5es e caraistias Pessoas Ou cais pela cocieclade:

• At­er ura ou ericeo amenile de estabeleomenites eu de pailes importantes destes;

• E~crenisc~es eu reduçoes inruportantes (ia atividade da Sociedade:

• í ’lodriicaçoes irrips’rtanutes i a organ zaç:ào ‘la Sociedade:

• Estabelecimento ou co::saçãc de cooperacaio duradoi.ira e rnporaiï te com outi’as empresas;

• Mudança de sede e aumortos etc: cap tal. ios termos pneuistos io Cortiato c:ie Sociedade

• Pn:: jetos de fusão de c: são t: de tiar sfoimniaç~o eia Sociedade:

()i.ialquem outro assuoiio sn les’ e as ~ ~an aclnninistnadcr nequ.uena deliberação do Conselho,

Sen i pne1’.ndcudo exe.rcí c ici colegial eras tiuxôes do Conselho de Adni i ri rstra~ o. fo ecpec: alnn eito con ietida a

cada uri r dos seus membros cor’ i fur cães e’<ecsit vas a responsabilidade pelo a ou ipuuharriento de arco

funiooruais.. s oc sas. cc ­ :r e cc ~Oi acrãcs oa Connrrsao Erecuriva do 19 ele sevnihro do 202 1 (5 (e d de

oiit’jhr:; clv 2J2’

Presidente da Comissão Executiva (Eng.a. Alexandra Serra)

37/1










































































































































































































